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RESUMO  
Muitas organizações admitem ter adotado estratégias de empowerment atendendo às suas 
vantagens. Todavia, é necessário compreender se a aplicação prática da estratégia de 
empowerment é conseguida no seu todo, ou seja, se os pressupostos subjacentes ao empowerment 
estrutural e psicológico se encontram preenchidos. Na literatura, vários são os estudos que 
questionam se o empowerment é real ou apenas mais um conceito moderno da gestão de 
pessoas.  
Desta forma, o presente estudo teve como objetivo verificar se a aplicação prática da 
estratégia de empowerment é real ou retórica.  
Para isso, efetuou-se um estudo de caso numa PME (pequena e média empresa) portuguesa 
da área industrial, com cerca de 75 colaboradores, onde se recolheram dados através de 
entrevistas semiestruturadas e focus group, a um total de 12 colaboradores. As entrevistas foram 
aplicadas às direções da empresa e o focus group a colaboradores de base.  
Com recurso à análise de conteúdo clássica de Bardin, L. (1977) utilizou-se a grelha de análise 
categorial para a análise de dados.  
Constatou-se que o conhecimento da organização acerca deste tipo de estratégias é 
insuficiente para que a sua aplicação seja completa. Também se concluiu que o empowerment é 
percebido como uma vantagem pelos colaboradores, mas ao mesmo tempo como uma fonte 
potenciadora de erro e, por consequência, identificou-se simultaneamente a adoção de 
estratégias de controlo.  
Por fim, concluiu-se que o empowerment, encontra-se ainda numa fase de idealização, dado que 
a organização projeta a necessidade de aplicação prática da estratégia de empowerment mas não 
possuí ainda as condições para que o mesmo ocorra.  
O presente estudo fornece, assim, um importante contributo para a organização em análise 
e implicações globais para a gestão, recomendando o conhecimento completo e aprofundado 
da abordagem de empowerment para que a sua aplicação seja mais real do que retórica.  
 
Palavras-chave 
Empowerment estrutural, empowerment psicológico, retórica.  
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ABSTRACT  
Many organizations admit to have adopted empowerment strategies, considering the 
advantages of this strategy. However, it is necessary to understand whether the practical 
application of the empowerment strategy is achieved as a whole, that is, if the assumptions 
underlying structural and psychological empowerment are fulfilled. In the literature, there are 
several studies that question whether empowerment is real or just another modern concept 
in people management.  
Thus, the present study aimed at analyzing the real or rhetorical practical application of the 
empowerment strategy.  
To this end, a case study was carried out in a small and medium-sized (SME) Portuguese 
company in the industrial area, with around 75 employees, where data were collected through 
semi-structured interviews and focus group, to a total of 12 employees. The interviews were 
applied to the company´s management and the focus group to base employees.  
Based on the content analysis of Bardin, L. (1977) the categorical analysis grid was used for 
data analysis.  
It was found that the organization's knowledge about this type of strategy was insufficient 
for its implementation to be effective. On the other hand, it was also concluded that 
empowerment is perceived as an advantage by employees and management but, at the same 
time, as a bigger possibility of making mistakes and, consequently, the adoption of control 
strategies was simultaneously identified.   
Finally, it was concluded that empowerment is still at a stage of idealization, given that the 
organization understands the importance of this strategy but does not yet have, the 
conditions for it to occur. 
The present study, thus, provides an important contribution to the organization under 
analysis and global implications for management, recommending full and in-depth 
knowledge of the empowerment approach so that its application is more real than rhetorical.   
 
Keywords 
Structural empowerment, psychological empowerment, rhetorical.  
 
 
 
v 
 
ÍNDICE  
PARTE I – INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 1 
PARTE II – REVISÃO DA LITERATURA........................................................................... 4 
2 – O conceito de empowerment ........................................................................................... 4 
2.1. – Contextualização ......................................................................................................... 4 
2.2. – Definição ........................................................................................................................ 4 
2.3. - Empowerment psicológico versus empowerment estrutural .......................... 6 
2.3.1. Empowerment estrutural ........................................................................................... 7 
2.3.2. Empowerment psicológico ..................................................................................... 10 
2.4. A efetividade da estratégia de empowerment....................................................... 12 
PARTE III – ESTUDO EMPÍRICO...................................................................................... 14 
3 - Metodologia ......................................................................................................................... 14 
3.1. - Objetivos do estudo ................................................................................................... 14 
3.2. - Tipo de investigação ................................................................................................. 15 
3.3. – Universo ....................................................................................................................... 16 
3.3.1. – Definição, caraterização e tamanho da amostra ........................................... 17 
3.4. - Recolha de dados ....................................................................................................... 19 
3.4.1. Métodos selecionados .............................................................................................. 19 
3.4.2. Construção dos Guiões de Entrevista e Focus Group .................................... 21 
3.4.3. Período temporal da recolha de dados ................................................................ 22 
PARTE IV – ANÁLISE DOS RESULTADOS .................................................................... 24 
4.1. Pré-análise: ...................................................................................................................... 24 
4.2. Exploração do material: .............................................................................................. 25 
4.3. Codificação ..................................................................................................................... 26 
4.4. Categorização ................................................................................................................ 27 
PARTE V – APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS ....................................................... 28 
5.1. – Definição de empowerment ................................................................................... 28 
5.2. – Empowerment Estrutural - Acesso à informação ............................................ 29 
5.3. – Empowerment Estrutral - Acesso a recursos .................................................... 31 
5.4. – Empowerment Estrutural - Clima participativo .............................................. 32 
5.5. – Empowerment Estrutural – Formação ............................................................... 33 
5.6. – Empowerment Estrutural – Recompensas ........................................................ 35 
5.7. – Empowerment Psicológico – Significado .......................................................... 37 
5.8. – Empowerment Psicológico – Competência ...................................................... 38 
5.9. – Empowerment Psicológico – Autodeterminação ............................................ 39 
5.10. – Empowerment Psicológico – Impacto .............................................................. 40 
vi 
 
5.11. – Empowerment - Grau de desejabilidade .......................................................... 41 
5.12. – Empowerment - Perceções contrárias ............................................................... 42 
PARTE VI - CONCLUSÕES DA INVESTIGAÇÃO ........................................................ 45 
6.1. Discussão e conclusões ................................................................................................... 45 
6.2. Contributos para a gestão ............................................................................................... 49 
6.3. Limitações do estudo e recomendações futuras ...................................................... 50 
PARTE VII – BIBLIOGRAFIA ............................................................................................... 52 
PARTE VIII – ANEXOS ........................................................................................................... 56 
Anexo I – Consentimento Informado ................................................................................. 56 
Anexo II – Entrevista Direção-Geral .................................................................................. 57 
Anexo III – Entrevista Direção de Recursos Humanos ............................................... 59 
Anexo IV – Entrevista Direção de Produção/Logística ............................................... 62 
Anexo V – Focus Group .......................................................................................................... 64 
 
 
 
ÍNDICE DE TABELAS  
 
Tabela 1: Questões de Investigação............................................................................................. 15 
 
ÍNDICE DE FIGURAS 
Figura 1: Organograma da organização ...................................................................................... 17 
Figura 2: Desenvolvimento de Análise de Conteúdo ............................................................... 26 
Figura 3: Definição de Empowerment ............................................................................................ 29 
Figura 4: Empowerment Estrutural: Acesso à informação .......................................................... 31 
Figura 5: Empowerment Estrutural: Acesso a recursos ................................................................ 32 
Figura 6: Empowerment Estrutural: Clima participativo ............................................................. 33 
Figura 7: Empowerment Estrutural: Formação ............................................................................. 35 
Figura 8: Empowerment Estrutural: Recompensas ....................................................................... 37 
Figura 9: Empowerment Psicológico: Significado ......................................................................... 38 
Figura 10: Empowerment Psicológico: Competências .................................................................. 39 
Figura 11: Empowerment Psicológico: Autodeterminação .......................................................... 40 
Figura 12: Empowerment Psicológico: Impacto ............................................................................ 41 
Figura 13: Grau de desejabilidade do empowerment ..................................................................... 42 
Figura 14: Perceções dicotómicas acerca do empowerment ......................................................... 44 
Figura 15: Etapas que levam à menor autonomia ..................................................................... 47 
Figura 16: Grau de aplicação do empowerment ............................................................................. 48 
 
 
 
1 
 
PARTE I – INTRODUÇÃO 
 
O empowerment, apresentado como uma solução para o antigo problema dos locais de trabalho 
tayloristas e burocráticos, surgiu através das iniciativas de maior envolvimento das equipas, 
provenientes da década de 80, tendo sido apontado com o duplo objetivo de aumentar a 
produtividade e o compromisso dos funcionários e, ao mesmo tempo, atender aos objetivos 
dos empregadores (Wilkinson, 1998). 
Nos últimos anos o tema empowerment tornou-se parte integrante e diária da linguagem da 
gestão (Wilkinson, 1998). Todavia, este tema está longe de ser novo dado que, o 
envolvimento e participação dos colaboradores encontra-se a ser estudado há mais de 50 
anos. Exemplo disso, são os estudos de Kanter que remontam à década de 70.  
A crença subjacente daqueles que defendem o empowerment, seja nas décadas de 40, 70 ou nos 
dias de hoje, é que as iniciativas de empowerment melhoram o desempenho, aumentam o bem-
estar e fazem desenvolver atitudes positivas dentro das organizações (exemplo dos estudos 
de Spreitzer, 2008 e Maynard et al., 2012).  
O interesse pelo empowerment parece ter-se espalhado à medida que a concorrência global 
passou a exigir a iniciativa dos funcionários e a sua capacidade de inovação e criatividade 
(Ezzamel et al., 1996; Zang & Bartol, 2010). As organizações viram-se desafiadas a concorrer 
com um ambiente externo cada vez mais competitivo (Thomas & Velthouse, 1990), 
utilizando-se as iniciativas de empowerment com o objetivo de maximizar o potencial das 
equipas (Spreitzer et al., 1997): funcionários com um elevado nível de empowerment irão, por 
um lado, identificar problemas de qualidade e, por outro, definir melhorias a aplicar nos seus 
locais de trabalho (Singler & Pearson, 2000).  
Como resultado deste tipo de benefícios aproximadamente 70% das organizações adotaram 
alguma forma de empowerment (Seibert et al., 2011; Maynard et al., 2012). 
Ao mesmo tempo, as expectativas individuais têm-se vindo a alterar. Atualmente, parece 
existir maior necessidade de dar significado ao trabalho. Maiores conhecimentos ao nível 
académico também reforçaram a competência dos funcionários, levando a uma necessidade 
de maior autonomia, tornando atrativa a cultura de empowerment (Batten, 1995).   
Restam ainda dúvidas quanto às questões que possam surgir durante a implementação deste 
tipo de iniciativas, bem como quanto às condições necessárias para que esta abordagem seja 
bem-sucedida (Wilkinson, 1998). Os estudos nesta área parecem assumir uma visão simplista, 
considerando que os funcionários irão receber a nova abordagem sem discussão, tendo-a 
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como benéfica para a organização, em geral e, para o seu trabalho, em particular (Wilkinson, 
1998).  
Assim, enquanto uns autores identificam o empowerment como vantajoso para os indivíduos, 
equipas e grupos (por exemplo, Forrester, 2000; Mathieu et al., 2006; Wallace et al., 2011 cit 
in. Maynard et al., 2012) outros, questionam se o mesmo é verdadeiramente benéfico ou 
meramente mais um conceito em voga na gestão (por exemplo, Abrahamson, 1996; Strawn, 
1994 cit in. Maynard et al., 2012).  
Desta forma, Wilkinson (1998) sugere a necessidade de análise da efetividade deste tipo de 
práticas e Bowen & Lawler (1992) reforçam a necessidade de analisar o empowerment em várias 
hierarquias e contextos, atendendo às consequências da sua aplicação. Assim, o estudo do 
empowerment torna-se importante, uma vez que o mesmo pode trazer vários benefícios para 
as organizações onde é aplicado, nomeadamente, aumento do compromisso dos 
funcionários para com a organização, tomada de melhores decisões, aumento da qualidade, 
da inovação e da satisfação no trabalho (Yukl & Becker, 2006). Intervenções orientadas pela 
estratégia de empowerment poderão minorar problemas, fornecer mais oportunidades e 
desenvolvimento de competências, bem como contribuir para que os funcionários se sintam 
comprometidos com as políticas e práticas da organização ao invés de se sentirem meros 
seguidores de ordens (Perkins & Zimmerman, 1995).  
Parte da motivação para o estudo do empowerment prende-se com o debate atual onde se 
reconhece a existência da retórica que envolve o termo empowerment (Melhem, 2006; Cattaneo 
& Chapman, 2010), podendo a mesma ser considerada como uma barreira para a sua 
aprendizagem individual e organizacional (Harrison, 1997). Os gestores parecem ser adeptos 
da estratégia de empowerment na teoria mas, o modelo de controlo é o modelo em que mais 
confiam e melhor conhecem. Por outro lado, também parece ser um conceito ambivalente 
para os colaboradores: é ótimo, desde que não sejam responsabilizados (Argyris, 1998).  
Este debate instável cria a necessidade de mais esforços sistemáticos e empíricos, 
especificamente em diferentes contextos, para explorar os diferentes pré-requisitos 
negligenciados para capacitar os colaboradores e resolver as contradições internas que minam 
a aplicação do empowerment (Melhem, 2006).  
Neste sentido, a presente investigação pretende analisar a realidade que está por detrás da 
aplicação prática da estratégia de empowerment, com o objetivo de ver respondidas questões 
como: O empowerment é real ou retórico? Trata-se de uma estratégia aplicada ou apenas de um 
conceito moderno da gestão de pessoas? É conhecido pelos que o pretendem aplicar? E 
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pelos colaboradores da organização? Traduz-se numa vantagem ou é visto como forma de 
responsabilizar as más decisões? 
Segundo Spreitzer (1997) a literatura não encontra consenso entre a definição e a 
operacionalização do empowerment, assumindo-se que os empregadores aplicarão a estratégia 
de empowerment nas suas organizações dado o seu benefício, sem se compreender se os 
mesmos entendem as implicações práticas do conceito e assim o aplicam na sua essência.  
O problema não é o empowerment em si, mas sim o modo como as organizações o 
implementam. Portanto, o verdadeiro desafio parece ocorrer na dificuldade de 
implementação da iniciativa de empowerment. A dificuldade prende-se com o facto de os 
gestores terem de ceder um pouco do seu poder e autoridade perante os funcionários que 
representam as hierarquias inferiores. Também o facto de as organizações não terem um 
clima apropriado como a criação de incentivos, recompensas, reconhecimento, comunicação 
eficaz, fluxo de informação, conhecimento e aprendizagem tornam o empowerment um 
conceito ainda mais irrealista (Melhem, 2006).  
Inconsistências entre a perceção dos colaboradores e aplicação de programas de empowerment 
enfatizaram a importância de uma implementação efetiva e condições facilitadoras na 
aplicação prática desta estratégia (Yukl & Becker, 2006).  
Desta forma, os resultados dos estudos nesta área fornecerão orientações para os 
profissionais, com o objetivo de se criarem organizações cada vez mais empoderadas 
(Spreitzer, 1996). 
O presente trabalho de investigação começará com a revisão da literatura, seguida da 
apresentação da metodologia e respetiva explanação dos métodos de recolha de dados, 
apresentando-se posteriormente os resultados do estudo, sua discussão e contributos para a 
gestão.  
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PARTE II – REVISÃO DA LITERATURA 
 
2 – O conceito de empowerment 
2.1. – Contextualização 
 
A partir da década de 80, onde novas formas de participação foram desenvolvidas1, o termo 
empowerment surgiu associado à forma de envolvimento e iniciativa dos funcionários 
(Wilkinson, 1998) e às teorias de gestão participativa que defendem que a partilha do poder 
na tomada de decisão contribui para um melhor desempenho dos funcionários e aumento 
da satisfação com o trabalho (Spreitzer et al., 1997).  
Com a globalização, os mercados passaram a ser mais competitivos, deu-se um aumento da 
concorrência e da exigência dos clientes em termos de escolha, qualidade, design e serviço, 
com fortes implicações para a gestão de pessoas: maior afastamento das abordagens baseadas 
na conformidade, autoridade hierárquica e autonomia limitada e maior enfâse nas relações 
de confiança, trabalho em equipa e empowerment (Wilkinson, 1998).  
Assim, ambientes conturbados, alta competitividade e mudanças tecnológicas encorajaram a 
adoção deste tipo de políticas (Zhang & Bartol, 2010). Aliado a estes fatores também a 
racionalização e redução de pessoal que marcaram os anos 80 e 90 impulsionaram o 
empowerment. Neste contexto, esta estratégia tornou-se uma necessidade do negócio, uma vez 
que, a organização desestabilizada tinha a necessidade de alocar várias tarefas aos 
“sobreviventes da nova organização” (Wilkinson, 1998).  
 
2.2. – Definição 
 
Na tentativa de definição do conceito empowerment vários são os autores referenciados como 
é o caso de Conger & Kanungo (1988), Thomas & Velthouse (1990), Perkins & Zimmerman 
(1995), Spreitzer (1996), Wilkinson (1998),  Lee & Koh (2001) e Cattaneo & Chapman (2010).  
Autores como Conger & Kanungo (1988) definem o empowerment, atendendo em exclusivo 
ao seu sentido unidimensional, associando o mesmo à autoeficácia. Pelo contrário, Thomas 
& Velthouse (1990) definiram o empowerment como uma construção motivacional manifestada 
                                                          
1 Já na década de 60 empresas como General Motors, Proctor & Gamble e Mars, consideradas como empresas 
líderes no setor de inovação nos EUA, começaram a ver a motivação intrínseca como fator crítico de sucesso 
para a satisfação no trabalho (Wilkinson, 1998).  
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em quatro cognições que orientam o indivíduo para o seu trabalho, nomeadamente, 
significado, competência, autodeterminação e impacto.  
Esta perspetiva mais complexa foca-se nas necessidades individuais, ou seja, no pressuposto 
de que os indivíduos devem experienciar e sentir as estratégias de empowerment para que as 
mesmas sejam efetivas (Spreitzer, 1996; Spreitzer et al., 1997). Juntas, estas quatro cognições, 
refletem uma orientação ativa para o trabalho, assumindo que os indivíduos podem ter 
alguma voz e influência nas atividades organizacionais (Spreitzer, 1996).  
Já Perkins & Zimmerman (1995) abordam empowerment ao nível organizacional, referindo 
incluir a criação de processos e estruturas que melhoram as habilidades dos colaboradores e 
que lhes proporcionam o apoio necessário para promoverem a mudança. 
Por seu turno, Quinn & Spreitzer (1997) consideram o empowerment como a aprendizagem 
que tem como objetivo fazer desenvolver competências como iniciativa e criatividade nos 
locais de trabalho.  
Spreitzer (1996), faz ainda a distinção entre empowerment cognitivo e empowerment motivacional. 
Cognitivo porque permite aos funcionários compreenderem de que forma podem fazer 
melhor uso da informação e influenciar as atividades da organização. Motivacional porque 
facilita a confiança que os funcionários depositam na organização, aumenta o senso de 
controlo, envolvimento e identificação.  
Wilkinson (1998) considera que o empowerment, na sua versão simplista, seria associado à 
redistribuição do poder, visto na prática como uma forma de envolver mais os trabalhadores, 
gerando compromisso e aumentando as contribuições dos mesmos perante a organização.  
Já Lee & Koh (2001), consideram que existem dois tipos de empowerment. Por um lado, o 
empowerment como comportamento de um supervisor que habilita os seus funcionários e, por 
outro lado, o estado psicológico dos funcionários resultante da capacitação. O primeiro 
considera o comportamento do supervisor como causa do empowerment, enquanto o segundo 
compreende o empowerment como a consequência da perceção dos funcionários. Esta 
definição parece já encontrar subjacente a distinção entre empowerment estrutural e empowerment 
psicológico, que representam duas abordagens distintas relativas ao conceito de empowerment. 
Cada uma destas abordagens será explanada no ponto seguinte da presente investigação.  
Concetualizações mais recentes, como Cattaneo & Chapman (2010), definem o empowerment 
como “um processo iterativo em que uma pessoa que não tem poder define pessoalmente 
uma meta orientada para o aumento de poder, age em direção a esse objetivo, observa e 
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reflete sobre o impacto dessa ação, com base na sua evolução ao nível da auto-eficácia, 
conhecimento e competência relacionados com o objetivo” (p. 647).  
O empowerment encontra, assim, várias definições ao longo dos anos e por diversos autores e, 
pode ser muitas vezes confundido com outras iniciativas de capacitação, o que dificulta ainda 
mais a existência de uma definição única. Neste sentido, importa aqui fazer a distinção não 
de todos os outros conceitos com que é confundido, mas sim com aquele que mais entropia 
pode causar, nomeadamente a delegação de autoridade. Assim, importa referir que quando 
falamos de delegação de autoridade estamos a referir-nos à vontade de um superior em 
atribuir ou retirar autoridade, enquanto quando falamos de empowerment estamos a referir-nos 
a um estado de espírito e a um compromisso de “mente e alma” do indivíduo (Bowen & 
Lawler, 1992). Na delegação de autoridade, o gestor ou o superior é o pensador e o detetor 
da iniciativa e detém a responsabilidade da mesma. Ao passo que, no empowerment, a própria 
pessoa, independentemente da sua posição hierárquica, é que representa o pensador, o pró-
ativo e o iniciador. Ele é o “dono” da tarefa/problema/trabalho/cliente que possuí em mãos. 
Esta pessoa não aguardará por indicações ou instruções previamente estabelecidas e que tem 
apenas que seguir, mas sim definirá o trajeto a seguir (Melhem, 2006).  
Apesar da ambiguidade concetual do termo empowerment, a pesquisa sugere que o mesmo deve 
ser analisado atendendo à política da organização, aos métodos de trabalho, à natureza da 
mão-de-obra, à existência de tecnologia e à compreensão do clima onde este tipo de 
iniciativas está a ser introduzido (Wilkinson, 1998).  
 
2.3. - Empowerment psicológico versus empowerment estrutural 
 
Como referido anteriormente, ao longo das duas últimas décadas surgiram duas perspetivas 
complementares acerca do empowerment. A primeira é mais macro e concentra-se nas 
condições socioestruturais que facilitam o empowerment no local de trabalho – empowerment 
estrutural. A segunda é mais micro e concentra-se na experiência psicológica de empowerment 
– empowerment psicológico (Spreitzer, 2007).  
À primeira vista o empowerment psicológico e estrutural parecem ser semelhantes, todavia 
existem diferenças importantes entre os mesmos (Laschinger et al., 2004; Spreitzer, 2007).  
Primeiro, o empowerment estrutural é a presença ou ausência de condições de empowerment no 
local de trabalho, já o empowerment psicológico trata-se da interpretação psicológica dos 
funcionários ou suas reações a essas condições. Basicamente, o empowerment psicológico 
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representa a perceção dos funcionários às condições de empowerment estrutural (Laschinger et 
al., 2004; Spreitzer, 2007). Um dos estudos de Spreitzer (1996) mostrou precisamente isso: 
gestores que sentiam que tinham mais acesso a informações estratégicas reportaram maior 
empowerment psicológico.  
Tanto a perspetiva estrutural como a psicológica são limitadas. A primeira porque é 
organizacionalmente centrada, a segunda porque é individualmente centrada. Uma 
compreensão completa de empowerment exige a integração de ambas as perspetivas (Spreitzer, 
2007).  
Os dois construtos, estrutural e psicológico, foram sendo estudados por vários autores de 
forma isolada, no entanto, há autores que consideram que o empowerment estrutural só 
produzirá efeitos na organização se devidamente reconhecido pelos colaboradores, ou seja, 
se produzir empowerment psicológico (Maynard et al., 2012). 
 
2.3.1. Empowerment estrutural  
 
O empowerment estrutural baseia-se no design do trabalho e nas caraterísticas do mesmo 
(Hackman & Oldham, 1980), concentrando-se na transição de autoridade e responsabilidade 
da gestão de topo para os seus funcionários, preocupando-se, essencialmente, com as 
condições da organização (exemplo: políticas e práticas) (Kanter, 1997).  
A essência do empowerment estrutural é a ideia de partilha de poder entre supervisores e 
subordinados com o objetivo de fazer chegar o poder decisório relevante a níveis mais baixos 
da hierarquia (Liden & Arad, 1996 cit in. Spreitzer, 2007). Ao partilhar o poder a gestão de 
topo estará mais livre para pensar de forma estratégica e inovar sobre o modo como pode 
levar a organização para a frente. Nesta perspetiva, o poder significa ter autoridade formal 
e controlo sobre os recursos organizacionais, bem como a capacidade para tomar 
decisões relevantes (Spreitzer, 2007).  
Kanter (1989) fala do empowerment estrutural atendendo às condições reais que os indivíduos 
possuem no seu ambiente de trabalho.  
Wilkinson (1998) tal como Kanter (1989) atribuí aos seus estudos maior enfoque no 
empowerment estrutural, tendo identificado cinco políticas principais que concretizam esta 
estratégia, nomeadamente, partilha de informação, resolução de problemas, autonomia 
na tarefa, mudança de atitudes e autogestão. Na partilha de informação a comunicação 
é direta para o funcionário ao invés de ser mediada por representação de funcionários. A 
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lógica é que os funcionários serão mais compreensivos quanto às decisões e, portanto, mais 
comprometidos para com a organização se se sentirem mais informados. Aqui, pretende-se 
que os funcionários compreendam o porquê das decisões da gestão e sintam que podem falar 
abertamente sobre as questões que possam ter. A resolução de problemas passa por 
envolver os trabalhadores na gestão dos próprios problemas e deixar que os mesmos lidem 
com eles. A autonomia da tarefa prende-se com o poder de decisão da equipa perante 
questões relacionadas com a alocação e agendamento da tarefa, monitorização da tarefa, 
questões relacionadas com a saúde e segurança no trabalho. Isto pode significar a remoção 
de supervisores de produção, por exemplo, ou pode envolver uma restruturação significativa 
em termos de criação de equipas autogeridas ou semiautónomas. A mudança de atitudes, 
por seu turno, encontra relação com a formação dos funcionários para que estes se sintam 
capazes e confiantes na sua função. Por fim, a autogestão reflete alto envolvimento dos 
funcionários no negócio em si mesmo (Wilkinson, 1998).  
Bowen & Lawler (1995) por seu turno, defendem a existência das seguintes práticas 
organizacionais: partilha de poder,  de informação, de conhecimento e recompensas a 
toda a organização. Quanto mais poder, informação, conhecimento e recompensas são dados 
aos colaboradores maior empowerment existirá. Atendendo a que estes quatro elementos são 
independentes entre si, é necessário que os mesmos confluam para que os resultados sejam 
positivos. Assim, se a organização partilhar a informação mas não partilhar poder, formação 
ou recompensas a aplicação do empowerment sairá gorada (Bowen & Lawler, 1995).  
Já Spreitzer (2007) faz referência às seguintes práticas:  
1) Participação na tomada de decisão: funcionários e/ou equipas podem participar e 
influenciar desde decisões estratégicas até decisões diárias e rotineiras; 
2) Recompensas baseadas no conhecimento: funcionários são compensados de acordo 
com as suas competências e conhecimentos;  
3) Fluxo aberto de informação: inclui o fluxo descendente de informação sobre metas e 
responsabilidades claras, direção estratégica, e desempenho financeiro em termos de custos, 
produtividade e qualidade e, o fluxo ascendente de informações sobre atitudes e melhorias 
dos funcionários. O objetivo é criar transparência para que os funcionários conheçam, 
claramente, a visão da empresa e compreendam como o seu comportamento afeta o 
desempenho da mesma;  
4) Estruturas organizacionais planas: as organizações tendem a ser descentralizadas e o 
alcance do controlo é amplo;  
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5) Formação: os esforços formativos permitem que os funcionários adquiram 
conhecimentos e desenvolvam competências não só, para melhorar o funcionamento do seu 
trabalho, como também para compreenderem a estratégia da organização.  
Autores como Laschinger et al., (2004) e mesmo Spreitzer (2007), enumeram o acesso a 
oportunidades, acesso a informação, acesso a recursos e suporte como condições 
subjacentes ao aumento do empowerment estrutural.  
Estudos sobre o empowerment estrutural encontram relação com a satisfação no trabalho 
(Laschinger et al., 2001; Proença et al., 2017), com o compromisso organizacional (Wilson & 
Laschinger, 1994), envolvimento na decisão (Laschinger et al., 1997) e confiança na gestão 
(Laschinger et al., 2001) e, apontam para a importância de apoio às políticas de recursos 
humanos com o objetivo de se produzir uma visão única baseada na abertura e ajuda por 
parte da gestão (Wilkinson, 1998).  
Estudos mostram ainda que práticas que, envolvem a partilha de poder, o acesso a 
informação, o conhecimento e recompensas dos funcionários têm tido resultados positivos 
nas organizações, particularmente, em termos de melhoria na qualidade de vida dos 
trabalhadores, na qualidade dos produtos e serviços, na qualidade do serviço ao cliente, na 
produtividade e no volume de negócios (Lawler et al., 2001).  
Estudos feitos em equipas de alto desempenho que adotam estratégias de empowerment 
demonstraram que o contexto segundo o qual as equipas operam é um fator crítico de 
sucesso. O sucesso destas equipas pareceu ainda estar ligado a um estilo de gestão aberto, 
adoção de horários flexíveis, remoção do organograma e aplicação de um sistema de 
retribuição baseado nas competências (Buchanan, 1994 cit in. Wilkinson, 1998).  
Assim, o empowerment necessita ser nutrido por todo o ambiente de trabalho no qual opera. 
As principais práticas de recursos humanos que incluem o empowerment incluem também 
formação, seleção rigorosa e recompensas relacionadas com o desempenho como fatores 
críticos de sucesso (Pfeffer, 1994). Colaboradores com a perceção de serem empoderados 
são o resultado da implementação de práticas e procedimentos organizacionais bem 
desenhados (Bowen & Lawler, 1995; Proença et al., 2017). 
Em suma, muitos pesquisadores estudaram e examinaram as características do empowerment 
ligadas à sua vertente estrutural e os resultados demonstram que, embora muitas vezes a 
implementação destas práticas seja dispendiosa, na maioria dos casos têm resultados 
positivos para as organizações em termos de desempenho da empresa, da unidade e da equipa 
(Spreitzer, 2007).  
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2.3.2. Empowerment psicológico 
 
O empowerment psicológico foca-se nas perceções dos funcionários e nos seus estados 
cognitivos. A essência do empowerment psicológico é que os indivíduos precisam acreditar que 
podem desempenhar o seu trabalho por conta própria (Conger & Kanungo, 1988), tratando-
se de um conjunto de estados psicológicos que são necessários para que os indivíduos sintam 
um senso de controlo em relação ao seu trabalho (Spreitzer, 2007).  
Conger & Kanungo (p. 474, 1988) definiram o empowerment psicológico como um “processo 
de aprimoramento de sentimentos de autoeficácia entre membros organizacionais, através 
da identificação de condições que promovam a impotência e a sua remoção e, a adoção de 
práticas organizacionais formais (empowerment estrutural) e técnicas informais que forneçam 
informações eficazes”.  
O conceito de empowerment psicológico parece ser composto por duas ou quatro dimensões. 
A visão bidimensional centra-se nas perceções dos funcionários em relação à delegação de 
autoridade e responsabilidade. Por exemplo, Hechanova-Alampay & Beehr (2001) definiram 
o empowerment psicológico como sendo a envolvência de autoridade e responsabilidade 
percebidas pelos membros da equipa.  
Já Melhem (2006), define o empowerment psicológico como um estado de alma segundo o qual 
os colaboradores sentem que possuem controlo sobre as suas funções e a forma como as 
mesmas são realizadas.  
A visão que parece ser predominante ao nível individual e de equipa é composta por quatro 
dimensões. Embora construído sobre o trabalho da autoeficácia de Bandura (1982), Thomas 
& Velthouse (1990) expandiram a definição anterior de Conger & Kanungo (1988) sugerindo 
que o empowerment é semelhante à motivação da tarefa compreendendo quatro dimensões: 
significado, competência, autodeterminação e impacto. Esta definição pressupõe que o 
empowerment se trata de um estado cognitivo alcançado quando os indivíduos têm perceção 
de que estão habilitados.  
Spreitzer (1996) concentrou-se no empowerment psicológico, vindo aperfeiçoar este quadro 
com base na literatura existente. O significado, envolve assim um ajustamento entre os 
requisitos do trabalho e as crenças, valores e comportamentos do indivíduo (Hackman & 
Oldham, 1980). As tarefas são consideradas significativas quando os colaboradores as 
percecionam como importantes e se preocupam com a forma como as mesmas são realizadas 
(Spreitzer, 1995). A competência, refere-se à autoeficácia em relação ao trabalho (Gist, 
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1987), ou seja, reflete a confiança do indivíduo no exercício da sua função. Quando esta 
perceção de confiança sobre as suas responsabilidades não existe, o colaborador sente que 
não é capaz de fazer o seu trabalho e a perceção de empowerment deixa de existir (Conger & 
Kanungo, 1988). A autodeterminação, prende-se com o sentido de escolha na tomada de 
decisão/ação (Deci et al., 1989) levando o colaborador a percecionar que possuí autonomia 
na realização das suas tarefas (Thomas & Velthouse, 1990). O impacto, trata-se do nível em 
que o indivíduo pode influenciar estratégica, administrativa e operativamente os resultados 
no trabalho (Ashforth, 1989). Neste estado, o indíviduo sente que tem controlo sobre o 
ambiente em que opera (Thomas & Velthouse, 1990).  
Juntas, estas quatro dimensões, capturam uma orientação ativa em relação ao trabalho, sendo 
o empowerment psicológico maior quando as quatro dimensões estão altamente representadas. 
Se alguma for perdida, então a experiência de empowerment é limitada. Por exemplo, se os 
indivíduos acreditam que podem causar impacto mas sentem que não têm as competências 
necessárias para fazerem bem o seu trabalho, não se sentirão empoderados. Assim, os 
indivíduos sentem-se psicologicamente empoderados quando experienciam as quatro 
dimensões (Spreitzer, 1995).  
Deste modo, o empowerment psicológico refere-se a um conjunto de estados psicológicos que 
são necessários para que os indivíduos percecionem um senso de controlo em relação ao seu 
local de trabalho. Ao invés de se concentrar em práticas de gestão que partilham o poder 
com os funcionários, a perspetiva psicológica foca-se no modo como os funcionários 
experienciam a aplicação prática das estratégias de empowerment (Spreitzer, 2007). Assim, para 
que os indivíduos sintam empowerment, eles devem perceber o ambiente como libertador ao 
invés de restritivo (Deci et al., 1989). 
Estudos demonstram que o empowerment psicológico tem sido utilizado e considerado válido 
numa variedade de contextos diferentes, como setor de seguros, equipas de alta tecnologia, 
equipas de engenheiros, equipas de vendas e serviços, indústria hospitalar, indústria fabril, 
aeroespacial e educação. Sendo interessante verificar que, as descobertas sobre o empowerment 
psicológico parecem poder-se generalizar em tantos contextos de trabalho distintos 
(Spreitzer, 2007).  
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2.4. A efetividade da estratégia de empowerment 
 
A literatura considera como sendo certo que os funcionários vão acolher bem as iniciativas 
de empowerment, sentindo-se comprometidos com as novas perspetivas. No entanto, há 
evidência empírica que demonstra que existem trabalhadores que preferem tipos de 
supervisão mais diretivos. Também há evidência de que os funcionários não são 
suficientemente bem formados para a adoção de estratégias de empowerment, especialmente 
quando o empowerment é motivo de redução de pessoal (Wilkinson, 1998).  
A evidência indica ainda que os funcionários não vão simplesmente adotar uma nova retórica 
de forma incondicional. Vão antes interpretar, avaliar e atuar em direção às iniciativas 
dependendo da confiança que possuem na gestão e dos benefícios que por si serão 
percebidos (Wilkinson, 1998), o que é semelhante a dizer que dependerá muito da relação 
com a organização ou do contrato psicológico (Rosseau, 1989).  
Dependendo dos setores e das funções, este tipo de iniciativas pode ser visto, pelo contrário, 
como acréscimo de trabalho e controlo (Wilkinson, 1998). Por outro lado, também podem 
existir algumas questões no que toca aos supervisores, dado que a gestão participativa pode 
fazer com que os mesmos sintam que, com o empowerment, podem perder os seus empregos, 
pois em alguns casos, níveis na hierarquia podem ser reduzidos (Wilkinson, 1998).  
As próprias organizações também ainda encontram relutância, suspeita ou mesmo 
desconhecimento acerca da aplicação prática desta estratégia. Alguns pesquisadores, como é 
exemplo Chris Argyris no seu artigo de 1998 lança críticas à aplicação prática da estratégia 
de empowerment, realçando que os gestores tendem a gostar e a louvar este tipo de medidas em 
público e na teoria, mas na prática minam a sua aplicação nas empresas de que fazem parte. 
Muitos gestores operam na premissa de que os seus funcionários devem ser controlados e 
devidamente observados. Todavia, vários estudos (Pfeffer, 1994) encorajam as empresas a 
confiarem nos seus colaboradores, atribuindo-lhes poder de decisão e gestão dos seus 
próprios conflitos.  
Em última análise, deve ser avaliado o modo como esta iniciativa é implementada na prática, 
particularmente, analisando os pressupostos e crenças básicas dos seus agentes. Desta forma, 
a literatura permite-nos concluir que o verdadeiro desafio se encontra na aplicação prática 
desta estratégia nas organizações (Melhem, 2006).  
Atendendo a que, algumas organizações se encontram ainda numa fase de descobrimento 
deste tipo de metodologias diferenciadas, começando a compreender que o sucesso das suas 
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organizações pode ter ligação com as estratégias adotadas, através da adoção de políticas e 
práticas que promovam a participação dos colaboradores, com as suas ideias e sugestões 
(Crawford, 1994), torna-se imperativo que as organizações se consciencializem desta 
necessidade e a apliquem não só na sua teoria, mas principalmente na sua prática. De outra 
forma, o empowerment pode até ser visto como uma moda, por aqueles que não o concebem 
como um desenvolvimento natural dos movimentos da administração democrática (Val & 
Lloyd, 2003).  
Neste sentido, pode concluir-se que o empowerment é um conceito novo e único. E para a 
pergunta: É o empowerment apenas uma moda? A resposta é: Não. “O empowerment é um 
conceito realmente único que representa uma nova abordagem de gestão” (Lee & Zoh, 
2001). 
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PARTE III – ESTUDO EMPÍRICO  
 
3 - Metodologia 
3.1. - Objetivos do estudo 
 
A presente investigação tem como objetivo principal a análise da estratégia de empowerment, 
através da perspetiva dos colaboradores e direções de uma PME (pequena e média empresa) 
portuguesa, pretendendo-se confirmar se esta estratégia é real ou retórica. Neste sentido, irá 
investigar-se tanto o empowerment estrutural como o empowerment psicológico e o seu impacto 
nas políticas e práticas da organização bem como na perceção dos seus colaboradores. Assim, 
este estudo apresenta os seguintes objetivos de investigação face à problemática apresentada: 
O objetivo geral desta investigação é:  
1. Avaliar se a estratégia de empowerment é real ou retórica na organização em estudo.  
Como objetivos específicos pretende-se:  
1. Compreender o que a organização entende por empowerment;  
2. Analisar a vertente estrutural (acesso a recursos, acesso a informação, 
formação, participação na tomada de decisão e recompensas) do empowerment e 
o modo como a mesma é aplicada;  
3. Analisar a vertente psicológica (significado, competência, 
autodeterminação e impacto) do empowerment e o modo como a mesma é aplicada;  
4. Compreender como o empowerment estrutural e psicológico é percebido pelos 
colaboradores;  
5. Identificar perceções contrastantes sobre o tema em diferentes hierarquias.  
 
Também com base na literatura existente acerca dos conceitos em estudo, foram deduzidas 
as seguintes questões de investigação:  
 
Numeração  Descrição  
Questão de Investiagação - 1 Qual o significado de empowerment para os diversos agentes 
organizacionais? 
Questão de Investiagação - 2 Como é o empowerment (estrutural e psicológico) aplicado na 
organização? 
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Questão de Investiagação – 3 Como é que os colaboradores da organização veem o 
empowerment? 
Questão de Investiagação – 4 Existem ou não perceções contrárias em relação ao empowerment? 
Questão de Investiagação – 5 Em que medida o empowerment é mais ou menos desejado pelos 
colaboradores da organização? 
Questão de Investigação – 6 Qual o grau de aplicabilidade do empowerment na organização? 
 
Tabela 1: Questões de Investigação  
Fonte: Elaboração própria  
 
3.2. - Tipo de investigação  
 
Definidos os objetivos da presente investigação torna-se premente apresentar o tipo de 
metodologia a implementar. Assim, e atendendo aos objetivos do presente estudo optou-se 
pela utilização da metodologia qualitativa, com base na recolha de dados primários.  
Segundo Denzin & Lincoln: “a pesquisa qualitativa é uma atividade situada que localiza o 
observador no mundo. Consiste num conjunto de práticas interpretativas e materiais que 
tornam o mundo visível. Essas práticas transformam o mundo numa série de representações, 
incluindo notas de campo, entrevistas, conversas, fotografias, gravações e memorandos para 
si. Neste nível, a pesquisa qualitativa envolve uma interpretação naturalista do mundo. Isto 
significa que os pesquisadores qualitativos estudam as suas configurações naturais, tentando 
fazer sentido ou interpretar fenómenos em termos dos significados que as pessoas lhes dão” 
(p. 3, 2000). 
A metodologia qualitativa é, assim, uma abordagem naturalista e interpretativa que pretende 
compreender o significado que os indivíduos dão aos fenómenos. Desta forma, os objetivos 
da metodologia qualitativa prendem-se com o fornecimento de uma compreensão 
aprofundada de um dado fenómeno através da análise das circunstâncias sociais e materiais 
dos indivíduos, suas experiências, perspetivas e histórias (Ritchie & Lewis, 2003).  
A escolha pela metodologia qualitativa em detrimento da quantitativa prendeu-se, 
essencialmente, com o facto da metodologia qualitativa proporcionar uma maior 
compreensão da natureza de um problema, considerando que se trata de uma investigação 
onde o conhecimento pessoal dos participantes bem como a sua compreensão e reflexão 
acerca do fenómeno em estudo são bastante importantes (Ritchie & Lewis, 2003).  
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Desta forma, nesta pesquisa serão utilizados métodos gerados que envolvem reconstrução, 
re-processamento e re-conta de atitudes, crenças, comportamentos ou outros fenómenos. A 
experiência, pensamento, comportamento serão mentalmente re-processados e relatados 
verbalmente pelos participantes no estudo. Os dados serão gerados através da visão, das 
perspetivas e interpretações dos indivíduos (Ritchie & Lewis, 2003).  
Neste capítulo importa ainda referir que, o presente estudo se trata de um case study. Este 
método traduz-se numa estratégia de pesquisa que se foca na compreensão da dinâmica atual 
da organização, dentro de configurações únicas (Eisenhardt, 1989): “Não importa quão 
pequena seja a nossa amostra ou qual o nosso interesse, sempre devemos tentar estudar 
organizações com um foco bem definido para a recolha de dados específica e sistemática” 
(p. 585, Mintzberg, 1979 cit in. Eisenhardt, 1989). O objetivo com a seleção deste método 
passou pela proximidade que o mesmo possibilita com a organização, levando a uma 
intimidade que permite ao investigador compreender como os elementos da amostra se 
sentem, pensam e percebem o tema. Esta interação com a vida real das organizações tende 
a produzir teoria que espelha a realidade das mesmas (Eisenhardt, 1989).  
 
3.3. – Universo 
 
O universo sobre o qual a presente investigação incidiu foram os colaboradores de uma 
organização que se dedica à transformação de matérias-primas e à produção e 
comercialização de uma vasta gama de produtos em resina.  
A empresa tem como missão a “produção e comercialização de uma gama de produtos 
resultantes de injeção de plásticos que pretende ir ao encontro de todas as expectativas e 
necessidades do mercado” e como visão “continuar a ser conhecida como empresa estável, 
idónea e cumpridora”. Os seus principais princípios e valores passam por “1. O cliente é o 
mais importante; 2. Os nossos colaboradores são o nosso ativo mais precioso; e, 2. A 
inovação é a chave do nosso sucesso”. Como objetivos estratégicos pretendem “1. Aumentar 
a satisfação dos clientes; 2. Aumentar a satisfação dos colaboradores; 3. Minimizar falhas” 
(Manual de Acolhimento). Segundo os dados fornecidos pela empresa o número de 
colaboradores à data de 31 de dezembro de 2017 era de 75.  
A escolha pela presente organização pautou-se pelo facto de ser uma empresa em 
crescimento, com vontade de analisar as suas políticas e práticas e com motivação para 
melhorar os seus processos internos.  
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Na figura 1 pode observar-se o organograma da organização em estudo, identificando-se 
que a amostra da presente investigação incidiu na Direção Geral, na Direção de Recursos 
Humanos, na Direção de Produção, na Direção de Logística e nas equipas de produção e 
logística, respetivamente. No ponto seguinte, serão devidamente explanadas as motivações 
para as escolhas supra mencionadas.  
 
 
Figura 1: Organograma da organização  
Fonte: Direção de Recursos Humanos  
 
3.3.1. – Definição, caraterização e tamanho da amostra 
 
A amostra selecionada trata-se de uma amostra não probabilística, onde as unidades foram 
selecionadas deliberadamente para que fossem refletidas características particulares dentro 
da população amostrada. Esta amostra não se destina a ser estatisticamente representativa. 
Aqui, as características da população são usadas como forma de seleção. Esta caraterística 
faz com que este tipo de amostras seja adequado para estudos pequenos mas de grande 
profundidade (Ritchie & Lewis, 2003).  
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Destarte, a seleção de participantes foi realizada de forma intencional2. As unidades da 
amostra foram escolhidas porque possuem características particulares que permitem a 
exploração detalhada e a compreensão do tema central – empowerment (Ritchie & Lewis, 2003).  
Assim, foram selecionados quatro diretores – Direção Geral, Direção de Recursos Humanos, 
Direção de Produção e Direção Logística – bem como quatro operadores da área da logística 
e quatro operadores da área da produção.  
Importa ainda referir que a média de idades da amostra era de 38 anos à data de 25 de maio 
de 2018.  
Ao nível da escolaridade, as direções apresentam o nível de licenciatura enquanto os 
operadores apresentam um nível que varia entre o 6.º ano e o 12 .º ano. Não tendo existido 
colaboradores com o grau de mestrado ou doutoramento, nem com o nível de escolaridade 
inferior ao ensino básico.  
A seleção pelos representantes supramencionados foi pensada de modo estratégico para o 
estudo e atendendo aos possíveis outputs a recolher. Em específico, optou-se pela Direção 
Geral dado tratar-se do departamento que define a estratégia da organização, bem como a 
sua missão, visão e valores, devendo representar o principal impulsionador da estratégia de 
empowerment. Optou-se pela Direção de Recursos Humanos dada a ligação com a área de 
estudo, em geral, e temática, em particular e, também, pela possível visão mais global acerca 
das políticas, práticas e perceções da organização. A opção pelas restantes direções, 
nomeadamente Direção de Produção e Direção de Logística pautou-se pelo acrescento de 
valor que as suas visões pudessem fornecer em contraposição e/ou validação das visões dos 
seus subordinados, nomeadamente as equipas de produção e logística selecionadas para o 
focus group. 
As amostras na metodologia qualitativa são, usualmente, pequenas. Primeiro, porque se os 
dados forem devidamente analisados chegar-se-á um ponto em que não serão obtidas novas 
evidências. Segundo, porque as declarações sobre incidência ou prevalência não são a 
preocupação da metodologia qualitativa. Em terceiro, porque o tipo de informação que os 
estudos qualitativos produzem é rico em detalhe. Por último, a pesquisa qualitativa é 
                                                          
2 A amostragem aleatória raramente é utilizada no tipo de técnica de recolha de dados selecionada para este 
estudo por dois motivos. Primeiro, porque o pequeno grupo envolvido neste tipo de projetos torna pouco 
improvável que uma amostra de tamanho maior, por exemplo 40 indivíduos, seja adequada para representar 
uma população maior. Segundo, porque é improvável que um grupo aleatoriamente selecionado mantenha uma 
perspetiva compartilhada sobre o tópico da pesquisa, podendo até não ser capaz de gerar significado nas 
discussões (Morgan, 1997).  
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altamente intensiva em termos de recursos de pesquisa. Por isso, seria insuportável conduzir 
e analisar centenas de entrevistas, observações ou grupos. Se a população é relativamente 
homogénea então a amostra, ainda que pequena, incluirá toda a diversidade interna necessária 
(Morgan, 1996; Morgan, 1997; Ritchie & Lewis, 2003).  
Neste sentido, a amostra do presente estudo conta com um total de 12 participantes, dos 
quais, 4 foram submetidos a entrevista semiestrururada e 8 a focus group. 
Ao nível do tamanho e caracterização da amostra, em específico para a utilização da técnica 
de focus group, importa identificar as regras, pela literatura sugeridas, nomeadamente:  
1. Utilização de estranhos homogéneos como participantes (Morgan, 1997);  
2. Ter entre seis a dez participantes por grupo (Morgan, 1997; Gill et al., 2008);  
3. Ter um total de três a cinco grupos por projeto (Morgan, 1997); 
Na presente investigação foram considerados conhecidos homogéneos3, dado que o estudo 
realizou-se numa organização, cujos participantes são colaboradores da mesma, sendo por 
isso inevitável o conhecimento entre os mesmos. O número total de grupos foi de dois e 
dentro dos mesmos existiram quatro participantes. No entanto, inicialmente, tentou-se 
avançar com um número total de três grupos que contavam com cinco participantes cada, 
mas por uma questão de disponibilidade da organização, a amostra contou apenas com dois 
grupos, produção e logística.  
 
 
3.4. - Recolha de dados 
3.4.1. Métodos selecionados 
 
Atendendo ao objetivo principal do presente estudo, optou-se pelos métodos de recolha de 
dados focus group  e entrevistas semiestruturadas.  
A escolha pelo método de focus group pautou-se pelo facto de se tratar de uma forma de 
entrevista em grupo que faz prevalecer a comunicação entre os participantes de modo a gerar 
dados. Diverge do método de entrevista individual porque para além de recolher dados de 
vários indivíduos, pretende analisar a interação do grupo (Kitzinger, 1995; Morgan, 1996).  
                                                          
3 É essa homogeneidade que não só permite conversas com um fluxo livre como também facilita análises que 
examinam as diferenças de perspetiva entre os grupos (Morgan, 1996; Morgan, 1997). 
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Este método torna-se útil quando pretendemos explorar o conhecimento e as experiências 
dos indivíduos, explorando não só o que pensam, mas como e o porquê de pensarem de 
determinada forma (Kitzinger, 1994; 1995; Ritchie & Lewis, 2003).   
A vantagem da utilização deste método na presente investigação prende-se ainda com o facto 
de o grupo facilitar ativamente a discussão de temas “tabu”, dado que os membros menos 
inibidos do grupo acabam por quebrar o gelo e os participantes também podem fornecer 
apoio mútuo na expressão de sentimentos que são comuns, mas que podem ser considerados 
desviantes perante a cultura dominante ou, no caso em concreto, perante a organização 
(Kitzinger, 1995).  
Já no que toca ao método de entrevistas semiestruturadas o mesmo foi utilizado dado que, 
tal como o próprio nome indica, este tipo de entrevistas não é, nem totalmente definido, 
nem totalmente livre. O objetivo das mesmas é a aquisição de informação sobre 
determinados tópicos específicos em relação à temática em estudo. As entrevistas procuram 
ainda uma resposta mais completa e traduzem-se num método mais propenso ao 
fornecimento de informação mais aprofundada sobre o tema em análise. Este método tem 
ainda a vantagem, à semelhança do focus group, de adquirir informação sobre determinado 
conflito aparente, dado que o investigador tem oportunidade de fazer perguntas diretamente 
relacionadas com o mesmo.  
Assim, estes dois métodos foram utilizados atendendo, por um lado, à aquisição de 
conhecimento aprofundado ao nível das hierarquias mais elevadas da empresa através das 
entrevistas semiestruturadas e, por outro lado, à descrição transparente e através de exemplos 
práticos e reais da realidade das equipas através do focus group. Esclarecer ainda que, enquanto 
no caso das equipas operacionais o focus group foi aplicado com o objetivo de, de uma forma 
potenciadora e facilitadora, serem partilhadas informações que, de outro modo 
(nomeadamente entrevistas) poderiam nem sequer ser referidas. No caso das direções, a 
utilização do focus group poderia ter o efeito contrário, nomeadamente, a inibição de 
explanação das suas visões acerca do tema, atendendo à necessidade de partilha das mesmas 
com outras direções, nomeadamente e, em particular, a Direção Geral da organização.  
Por fim referir que, o objetivo por detrás da utilização dos dois métodos de recolha de dados 
selecionados foi a procura pela revelação de pensamentos, sentimentos e perceções dos 
colaboradores e suas chefias, muitas vezes ocultos nas práticas diárias da empresa. 
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3.4.2. Construção dos Guiões de Entrevista e Focus Group 
 
A partir das questões de investigação anteriormente mencionadas foi definida a informação 
que se pretendia recolher e, consequentemente, as perguntas a colocar tendo sempre por 
base a literatura existente.  
Tanto para o método de entrevista semiestruturada como para o método de focus group as 
perguntas apresentadas foram concebidas atendendo ao público a que se dirigiam e à sua 
maior ou menor dificuldade de entendimento do tema. 
Para cada uma das direções4  da amostra foi desenhado um guião de entrevista que serviu de 
condução às entrevistas realizadas e que pretendia a aquisição de respostas exaustivas com o 
objetivo de alcance de maior profundidade acerca do tema.  
Desta forma, foram construídos três guiões de entrevista: 1) Direção Geral; 2) Direção de 
Recursos Humanos; 3) Direção de Produção e Direção de Logística.  
O guião de entrevista construído para a Direção Geral contou com 27 questões (cf. Anexo 
II) que se basearam, sobretudo, nas práticas inerentes ao empowerment estrutural e nos 
conceitos subjacentes ao empowerment psicológico.  
Já o guião de entrevista a realizar à Direção de Recursos Humanos (cf. Anexo III) pretendeu 
não só analisar os pressupostos supra como também compreender em que medida esta 
Direção está implicada na mudança do paradigma organizacional e conhecer uma visão que 
se quer mais generalista acerca das políticas, práticas e perceções da organização, contando 
com um guião composto por 31 questões.  
Por último, o guião de entrevista construído para aplicação às duas direções operacionais (cf. 
Anexo IV), nomeadamente, produção e logística, para além dos requisitos supra, pretendia, 
essencialmente, possibilitar a verificação de perceções contrastantes em comparação com as 
respostas das suas equipas que foram submetidas à aplicação de um focus group. Este guião 
contou com 25 questões.  
Importa ainda referir que, existiram perguntas transversais aos três guiões precisamente para 
se compreender o alinhamento ou contradição das direções em relação à temática a estudar, 
no caso, a estratégia de empowerment. E, ainda, posteriormente, conseguir retirar não só 
semelhanças, mas também visões contraditórias relativamente às equipas de chão de fábrica.  
                                                          
4 Para as Direções de Produção e Logística foi criado e utilizado o mesmo guião, atendendo à posição 
semelhante em termos de hierarquia bem como de gestão de equipas.  
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Todas as perguntas colocadas ao longo das entrevistas foram de caráter aberto e os 
entrevistados foram convidados a responder de acordo com as suas vivências dentro da 
organização.  
No presente estudo, foram ainda aplicados dois focus group, um direcionado à equipa de 
logística e outro direcionado à equipa de produção (cf. Anexo V). Ambos contavam com as 
mesmas perguntas e com o mesmo método de aplicação. Assim, o método adotado passou 
pela criação de uma apresentação em powerpoint e que contou com 20 perguntas, uma 
pergunta por slide, e imagens associadas. Para cada pergunta era gerada discussão entre o 
grupo. A adoção deste método, mais visual, teve justificação no facto de se pretender que, 
sem a necessidade de intervenção do investigador, os participantes se pudessem focar 
novamente na questão, relembrar a mesma e utilizar as imagens como uma ajuda visual, 
tornando a perceção das questões mais intuitiva e clara.   
Dado tratar-se de um tema complexo, mesmo ao nível da sua compreensão, pretendeu-se 
simplificar e criar estratégias para que o objetivo final (recolha de informação acerca do tema 
em análise) fosse conseguido com o mínimo de enviesamentos possível.  
 
3.4.3. Período temporal da recolha de dados  
 
A recolha de dados foi realizada durante o mês de fevereiro do ano de 2018, tendo decorrido 
nas instalações da empresa e com auxílio à gravação de áudio.  
O enlace com a organização, seu contexto e dinâmicas, foi desenvolvido, numa forma inicial, 
através da análise documental, maioritariamente relacionada com documentos internos de 
comunicação de Recursos Humanos.  
Foram passados 4 dias nos principais escritórios da empresa, tendo sido feita uma reunião 
inicial com um dos Administradores que acumula funções de Diretor Geral e conhecidos 
todos os departamentos através de visita guiada pela Direção de Recursos Humanos. Neste 
sentido, foi desenvolvido um maior conhecimento dos contextos de trabalho dos 
colaboradores o que, em muito, contribuiu para uma melhor compreensão das experiências 
descritas pelos participantes aquando da análise dos dados recolhidos.   
Todos prestaram, antes da recolha de dados, o seu consentimento informado (cf. Anexo I), 
assegurando assim todas as questões éticas, de anonimato e sigilo profissional, não sendo 
aqui mencionados quaisquer dados individuais dos intervenientes envolvidos, tendo-se, 
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inclusive, optado pela adoção de siglas aquando da necessidade de mencionar qualquer um 
dos participantes no estudo (apresentadas no ponto seguinte).    
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PARTE IV – ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
4. Procedimento de análise dos resultados  
 
A análise de entrevistas qualitativas traz consigo uma dificuldade que se prende com o 
paradoxo existente entre um conjunto de entrevistas, em que o objetivo é poder inferir algo 
a propósito de uma realidade que seja representativa de uma população de indivíduos e, o 
facto de poder também encontrar pessoas na sua unicidade. Assim, o paradoxo permanece: 
“como preservar a equação particular do indivíduo, enquanto se faz a síntese da totalidade 
dos dados verbais provenientes da amostra das pessoas interrogadas?” (p. 90, Bardin, L., 
1977). 
Nesta análise de conteúdo irá ser utilizada a técnica de análise de conteúdo clássica, com 
auxílio à grelha de análise categorial. Esta técnica foi a selecionada para a presente análise 
dado que a mesma já deu provas e permite percorrer as entrevistas no seu todo (Bardin, L. 
1977).  
A categorização não é mais do que uma operação de classificação de um conjunto de 
elementos por diferenciação e, de seguida, por reagrupamento segundo o género. As 
categorias são, no fundo, rubricas que reúnem um grupo de elementos (unidades de registo) 
sob um título genérico que pressupõe a existência de características comuns desses elementos 
(Bardin, L. 1977).  
A análise dos dados engloba em si várias etapas, a fim de ser possível conferir significado aos 
dados coletados. Desta forma, optou-se pelo seguimento das etapas propostas por Bardin, 
L. (1977), uma vez que se trata da obra mais citada em estudos qualitativos. Segundo a autora, 
estas etapas encontram-se divididas em três polos cronológicos:  
1. A pré-análise;  
2. A exploração do material;  
3. O tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação.  
 
4.1. Pré-análise:  
 
A primeira fase, pré-análise, tem por objetivo tornar operacionais e sistematizar as ideias 
iniciais. Esta fase compreende a leitura geral do material selecionado para análise. No caso 
em concreto, tratou-se da análise das transcrições de entrevistas e focus group.  
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Esta fase compreende as seguintes missões:  
a. Leitura flutuante: primeiro contacto com os textos, momento em que se 
começa a conhecer as entrevistas e documentos analisados;  
b. Escolha dos documentos: consiste na definição do corpus de análise. O 
corpus é o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos 
procedimentos analíticos;  
c. Formulação das hipóteses e objetivos;  
d. Elaboração de indicadores: a fim de interpretar o material analisado;  
Para a escolha dos dados é necessário atender a um conjunto de regras, com relação à 
constituição do corpus, nomeadamente: 
1. Regra da exaustividade: uma vez definido o campo do corpus (transcrições) é necessário 
ter-se em conta todos os elementos desse corpus. Não se pode deixar de fora qualquer um 
dos seus elementos que não seja justificável no plano do rigor;  
2. Regra da representatividade: a análise pode efetuar-se numa amostra, desde que essa 
amostra seja representativa do universo inicial;  
3. Regra da homogeneidade: documentos devem ser homogéneos. Exemplo das entrevistas: 
devem referir-se a um tema, por intermédio de técnicas idênticas e realizadas por indivíduos 
semelhantes;  
4. Regra da pertinência: a fonte documental deve corresponder adequadamente ao objetivo 
da análise.  
 
4.2. Exploração do material:  
 
Concluída a primeira fase, partiu-se para a fase de exploração do material. Esta fase pressupõe 
a construção das operações de codificação, considerando-se os recortes do texto em unidades 
de registo, a definição de regras de contagem e a classificação e agregação da informação em 
categorias.  
Nesta fase, todo o texto das entrevistas foi recortado em unidades de registo (palavras, 
parágrafos, frases). Estas unidades de registo foram ainda agrupadas tematicamente em 
categorias iniciais e intermédias (subcategorias).  
A terceira fase compreendeu o tratamento dos resultados obtidos e interpretação dos 
mesmos. Esta fase consiste em captar os conteúdos manifestos e latentes existentes nas 
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entrevistas realizadas. Esta análise comparativa permite realçar os aspetos semelhantes  e os 
que foram concebidos como diferentes.  
A figura 2 abaixo representada retrata todas as etapas necessárias ao desenvolvimento de 
uma análise (acima explanadas) e que, foram no presente estudo consideradas.  
 
Figura 2: Desenvolvimento de Análise de Conteúdo  
Fonte: Bardin, L. (1977) 
 
4.3. Codificação 
 
Segundo Bardin, L. (1977) a condificação consiste numa: “transformação – efectuada 
segundo regras precisas – dos dados em bruto do texto, transformação esta que, por recorte, 
agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, ou da sua 
expressão; susceptível de esclarecer o analista acerca das características do texto (…)”.  
Assim, no presente estudo considerou-se o tema (cada dimensão analisada subjacente ao 
empowerment estrutural e psicológico) como a unidade de registo. Ainda que pudesse ter sido 
utilizada a palavra como um recorte mais pequeno, optou-se pelo tema por se considerar que 
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seria uma análise mais adequada atendendo ao estudo e atendendo a que o tema é 
“geralmente utilizado como unidade de registo para estudar motivações de opiniões, de 
atitudes, de valores, de crenças, de tendências, etc.” (p. 131, Bardin, 1977).  
Na codificação optou-se como modo de contar os registos a direção da fala do entrevistado 
sobre o tema, principalmente porque se tratam de entrevistas que procuram a opinião dos 
entrevistados.  
 
4.4. Categorização 
 
Os dados recolhidos foram submetidos a uma análise categorial que, segundo Bardin, L. 
(1977), consiste no desmembramento do texto analisado (transcrições) em categorias 
agrupadas analogicamente.  
Dentro da categorização optou-se pelo procedimento por “caixas”, dado que a organização 
do material decorreu diretamente da revisão da literatura, ou seja, os elementos foram 
repartidos à medida que foram sendo encontrados (Bardin, L. 1977).  
Relativamente às categorias também se pretendeu que as mesmas possuíssem determinadas 
qualidades que, segundo Bardin, L. (1977) as faz distinguir como boas categorias em 
comparação com as restantes. Estas qualidades são:  
1. Exclusão mútua: cada elemento não pode existir em mais do que uma divisão;  
2. Homogeneidade: devem ser comparáveis entre si;  
3. Pertinência: devem ser adaptadas ao material de análise escolhido;  
4. Objetividade e fidelidade: a inserção em cada categoria não deve depender da 
subjetividade do analista;  
5. Produtividade: um conjunto de categorias é produtivo se fornece resultados 
férteis; 
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PARTE V – APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS  
 
Com base nos dados extraídos na aplicação das entrevistas semiestruturadas e focus group,  
apresentaremos de seguida os principais resultados a partir dos quais foram elaboradas as 
grelhas de análise5, ilustradas por excertos elucidativos das posições assumidas pelos 
entrevistados em relação a cada unidade de registo considerada. Por questões de 
confidencialidade os comentários dos entrevistados a seguir apresentados identificarão 
apenas siglas, permitindo a sua distinção sem qualquer menção aos nomes dos participantes. 
Desta forma, as siglas adotadas correspondem e representam o seguinte:  
E1 – Entrevistado 1;  
E2 – Entrevistado 2;  
E3 – Entrevistado 3; 
E4 – Entrevistado 4;  
FGOP – Focus group operadores de produção;  
FGOL – Focus group operadores de logística.  
Poder-se-ia ainda distinguir qual a direção pertencente a cada sigla, todavia, considerou-se 
que este método facilitaria a identificação das posições adotadas por cada direção. 
Informação essa que também se pretende de cariz confidencial.  
 
5.1. – Definição de empowerment 
 
Desde o início da investigação que ficou claro que a maior parte dos entrevistados associa o 
empowerment à autonomia, abertura e poder de tomada de decisão no exercício das suas 
funções:  
Liberdade para tomarmos as nossas decisões. Dar poder ao colaborador de decidir e de tomar determinada 
atitude (E2). 
É não ser uma marioneta (FGOP). 
Pode ser destreza, pode ser autonomia, pode ser capacidade de resolução de problemas (FGOL). 
É fazer sozinho. Não precisar de ninguém em cima de nós a ver (FGOP). 
Eu acho que tem a ver com a questão da autonomia (E3). 
                                                          
5 No presente estudo, as grelhas de análise são denomimadas por figuras e encontram-se numeradas desde a 
figura 3 até à figura 14. Estas figuras têm como objetivo a apresentação de forma clara e estruturada dos 
principais resultados atendendo às categorias e subcategorias definidas, seguindo assim as regras de 
categorização de Bardin, L. (1977).  
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Estarmos abertos a sugestões dos vários intervenientes (E4). 
 
Categoria Unidade Registo Unidade Contexto Transcrições 
 
Figura 3: Definição de Empowerment  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.2. – Empowerment Estrutural - Acesso à informação 
 
No que toca ao acesso à informação as opiniões dos entrevistados não são consensuais. Se, 
por um lado, foi defendido que logo desde o primeiro dia os colaboradores possuem acesso 
a toda a informação necessária para o exercício das suas funções bem como para o 
conhecimento devido das regras e normas da organização:  
(…) recursos humanos explica tudo ao novo colaborador, aquilo que tem de saber, parte dos epis todos, 
roupas e isso tudo e, depois o manual de acolhimento e depois diz que tem afixado na vitrine as coisas das 
empresas para eles se aperceberem que tem de ler (E1). 
Por outro lado, foram identificadas falhas a este nível, não só pela falta de informação 
atempada para o exercício das funções como, também no que toca à informação contrária 
provinda das chefias:  
E
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Definição de 
Empowerment  
Perceção do 
empowerment pelos 
colaboradores 
Abertura
“(…) estarmos abertos a 
sugestões dos vários 
intervenientes”. 
Autonomia 
“É fazer sozinho. Não precisar 
de ninguém em cima de nós a 
ver”. 
“É não ser uma marioneta”.
Tomada de 
Decisão 
Dar poder ao colaborador de 
decidir e de tomar determinada 
atitude".
“(…) liberdade para tomarmos 
as nossas decisões”.
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Sim, há informação. Por vezes tardia, em cima de horas, mas há (…). (…) o prolema é que muitas vezes 
nem todos eles têm a mesma informação. Se tenho, tenho, mas nem sempre no tempo que deveria ter, pode 
haver atraso e depois ficámos muitas vezes confusos (FGOP). 
Não posso dizer que tenho toda a informação. Nunca temos toda. E muitas vezes temos de ir atrás dela 
porque há desafios que nos são colocados diariamente. (…) Eventualmente, a informação cá dentro pode 
não fluir da melhor maneira e temos de ir atrás dela (E1). 
Ainda relativamente ao acesso à informação foi perguntado aos entrevistados se têm 
conhecimento das mudanças que ocorrem na organização ao que as respostas foram bastante 
unânimes, no que toca aos colaboradores com funções de base:  
O que interessa à empresa nos informar, informa. O que não interessa não informa. Geralmente não passa 
a informação (FGOL). 
Aqui é tudo muito em cima da hora. Somos informados no dia, ou no minuto, numa hora é uma coisa e 
noutra outra (FGOP). 
Ao contrário das opiniões acima referenciadas, existiram entrevistados que referiram possuir 
toda a informação necessária para o exercício das suas funções:  
Nós temos. Desde que começamos a ter qualidade organizada com a Apcer aí começamos a ter registos e 
sistema informático (E3). 
Um dos entrevistados explicou como o acesso à informação é feito chegar aos colaboradores 
da organização, referindo existirem diversas fontes que facilitam essa passagem:  
Para os colaboradores temos locais afixados para as coisas importantes: comunicação da administração, 
mapa de férias, esse tipo de coisas. É afixado em três locais previamente definidos. Também é pessoalmente 
quando é necessário de forma mais drástica pelo responsável. Nesse aspeto também temos abertura de chegar 
às pessoas. Há empresas que nos barram, que não chegam à pessoa certa. Aqui não (E2). 
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Categoria Subcategoria Unidade 
Registo 
Unidade 
Contexto 
Transcrições 
 
 
Figura 4: Empowerment Estrutural: Acesso à informação  
Fonte: Elaboração própria  
 
 
5.3. – Empowerment Estrutral - Acesso a recursos 
 
No que diz respeito ao acesso aos recursos as opiniões foram unânimes entre os 
entrevistados que referiam que possuem todos os recursos necessários para o exercício das 
suas funções:  
Na minha opinião sim (FGOP). 
Também sou da mesma opinião, normalmente, temos tudo o que é necessário (FGOP). 
Sempre que é preciso, pede-se e vem. Com mais ou menos vontade, mas vem (FGOL). 
Apenas um dos entrevistados referiu que necessitava de acesso a mais alguns recursos que, 
atualmente, a organização não dispõe e que validam a necessidade de investimento:  
Algum investimento ao nível de armazenagem ou ao nível informático. A empresa também tem crescido 
nesse sentido. Estamos a trabalhar menos no papel e mais no informático. Não tenho todos os recursos, mas 
E
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temos de falar com chefe de turno para 
saber o que é preciso para fazer o 
trabalho”.
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informa. O que não interessa, não 
informa".
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gostava de ter. Neste momento, falta-me espaço físico. Um ou outro investimento ao nível de equipamentos 
(E1). 
 
 
Categoria Subcategoria Unidade 
Registo 
Unidade 
Contexto 
Transcrições 
 
 
Figura 5: Empowerment Estrutural: Acesso a recursos  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.4. – Empowerment Estrutural - Clima participativo 
 
A participação na tomada de decisão pode ser confirmada através da possibilidade que se 
assume como transversal de expor opinião bem como dar sugestões de melhoria à 
organização.  
Já vi sugestões minhas aplicadas. Também sou sincero nesse caso tenho mais uma vez uma posição 
privilegiada porque sendo chefe de setor se definir tenho autonomia para avançar com ela. Se for dos meus 
colaboradores temos uma caixa de sugestões ou anonimato (E1). 
Os entrevistados que integram funções de base não são da opinião de que as suas ideias ou 
sugestões são ouvidas e, apesar, de confirmarem a existência de uma caixa de sugestões 
referem que não veem aplicação prática ou consequências da mesma:  
A empresa tem caixa de sugestões (…) que nunca foi aberta, acho que nunca ouvi falar daquilo, não sei, 
acho que nunca foi tida em conta (FGOP). 
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Está num sítio escondido, não chama a atenção, deveriam todos ver para saber que podem usar. Quando 
chegámos ninguém nos disse que havia (FGOP). 
Outro dos entrevistados explica o processo alocado à caixa de sugestões:  
Temos a caixa de sugestões que é aberta pelo engenheiro e levada à administração que depois decide se é de 
fácil implementação ou não. Se o colaborador fala diretamente com responsável este é que avalia se é possível 
ou não (E2). 
No que toca às consequências das sugestões dadas pelos colaboradores, um dos entrevistados 
refere um exemplo prático de um colaborador cuja sugestão foi implementada e cuja 
consequência da mesma passou pelo reconhecimento informal do colaborador:  
No caso foi uma palmada nas costas e um elogio, não trouxe nada de consequência. Foi uma ideia de 
alguém que está fora de processo (E1). 
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Figura 6: Empowerment Estrutural: Clima participativo  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.5. – Empowerment Estrutural – Formação  
 
Relativamente à formação, os entrevistados revelam que, apesar de ser feito o levantamento 
das necessidades de formação anualmente, tal como as boas práticas indicam, o mesmo não 
garante o cumprimento das necessidades estabelecidas, uma vez que a formação que é 
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disponibilizada aos colaboradores depende das áreas de formação que dispõem de 
financiamento: 
Na formação há levantamento de necessidades e depois tentámos sempre conjugar isso, sinceramente, com 
formação financiada. Sempre que existem projetos tentámos estar a par e candidatámo-nos. E, com base na 
formação que esse projeto nos concede e o levantamento de necessidades, conjugámos. É muito voltada para o 
trabalho (E2). 
Este facto parece ser um problema identificado pelos operadores que consideram que as 
formações disponibilizadas não vão de encontro às necessidades das suas funções: 
Não vale a pena ter formações se nenhuma é cumprida. Não vale de nada ter formação. Não é 
ajustada ao nosso local de trabalho. Logo, não vale a pena (FGOP). 
Os entrevistados com menos de dois meses de trabalho identificaram ainda a inexistência de 
formação na admissão e/ou no posto de trabalho:  
Estou cá há duas semanas e a formação que eu tenho é faz assim faz assado… (FGOL). 
Aqui a formação é: o teu posto é este, faz assim e está dada a formação (FGOP). 
Foi na hora, disseram-nos que o xisato ia ser o nosso melhor amigo e mostram a máquina e dizem-nos 
como fazer, é basicamente assim (FGOP). 
Os restantes entrevistados que já se encontram há vários anos na empresa reforçaram a 
inexistência da formação na admissão:  
Elas são novas, entraram e não tiveram qualquer tipo de formação de como fazer (FGOP). 
Formação na função não há. Quando a pessoa chega tem de ser desenrascar. Fica na primeira hora com a 
pessoa que sabe mais e pronto (FGOP). 
Um dos entrevistados explicou como foi o seu primeiro dia e exemplificou como lhe foi dada 
a formação no posto de trabalho:  
Fazes assim e assim que ouvires alguma coisa estranha chamas (FGOP). 
Se não souberem o que é estranho? Pode ser muita coisa estranha (FGOP). 
Apesar do referido acima pelos entrevistados que representam as posições de base, as 
direções, em contraposição, referem que o plano de acolhimento da organização se encontra 
devidamente definido e que o mesmo conta com formação no posto de trabalho:  
Temos manual de acolhimento e quando a pessoa é integrada fica a conhecer a dinâmica e seus deveres e 
obrigações enquanto colaborador. Quando a pessoa é enquadrada no departamento tem formação (E4). 
Relativamente à formação contínua os entrevistados referiram que, por norma, a empresa 
disponibiliza ações de formação no período de menor intensidade de trabalho “setembro a 
dezembro”. Tendo os operadores de base que se encontravam há mais tempo na empresa 
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referido que tiveram formação nas áreas de higiene e segurança, metodologia dos 5´s e 
organização de trabalho.  
Já as direções referem que tiveram formação ao longo dos anos em áreas distintas, tanto 
formação interna como externa. Referindo como áreas de maior importância para o exercício 
das suas funções: liderança e motivação de equipas, coaching e inglês.  
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Figura 7: Empowerment Estrutural: Formação  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.6. – Empowerment Estrutural – Recompensas  
 
Relativamente às recompensas, alguns entrevistados consideram que deveriam ser melhor 
recompensados pelo trabalho que exercem na organização:  
Deveria ser melhor. Este ano não nos podemos queixar muito. Mas o que ficou para trás ficou para trás. 
Tivemos há três anos um aumento mas era menor em comparação com este ano. Mas continuamos a achar 
que o nosso trabalho merecia muito mais (FGOL). 
Eu não quero que me paguem bem, quero que me paguem o suficiente para o que eu faço (FGOL). 
Às vezes ficámos mais do que é obrigação e quando falhámos os nossos chefes não têm noção do que 
fazemos no dia a dia. Falta mais bom senso da parte dos superiores. Não somos recompensados pelo que 
fazemos no dia a dia (FGOP). 
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Por outro lado, os entrevistados referem que existem recompensas variáveis mediante o seu 
desempenho na função:  
Normalmente no final do ano, há um prémio anual. O vencimento é fixo, depois temos algumas questões 
que são variáveis (E2). 
Relativamente às recompensas variáveis as mesmas encontram-se ainda relacionadas com 
objetivos que são estabelecidos:  
É assim, os objetivos acho que são estabelecidos de acordo com os objetivos da própria empresa. Se a 
empresa de hoje para amanhã decidir que vai mudar a estratégia não faz sentido que os meus objetivos 
continuem a ser os mesmos. Os objetivos que a mim me serão colocados serão diferentes. Eu penso que os 
meus objetivos individuais terão de ser redefinidos em função dos objetivos que a empresa possa vir a ter 
(E3). 
Ainda dentro do tema das recompensas e, de acordo com o desempenho dos colaboradores, 
foi possível apurar que a organização dispõe de sistema de avaliação de desempenho mas 
que, esta avaliação tem como propósito determinar a passagem a efetivo, renovação de 
contrato ou não continuidade na organização e, por isso, é apenas aplicada aos colaboradores 
com contrato a termo:  
Sim, neste momento, só temos implementado, essencialmente, para colaboradores de contrato a termo (…). 
Sempre que termina contrato ou esta próximo é feita avaliação pelo responsável que depois vai à 
administração (…) Há uma apresentação do colaborador, dados pessoais, depois há conjunto de tarefas 
chave que o responsável entende que o colaborador tem de atingir, depois há um conjunto de objetivos que 
são transversais a todos (…) responsabilidade, pontualidade, disponibilidade, integração na equipa. Depois 
o responsável faz avaliação consoante estes dois momentos. Tarefas chave e objetivos transversais. O 
colaborador também pode dar feedback no caso de não concordar com alguma avaliação ou reforçar o desejo 
de continuar. A consequência não é só efetividade, mas também renovação, pode haver ajuste dos salários, 
conta para estas coisas. Sinceramente não sei porque não esta instituído nos contratos sem termo, porque se 
calhar não há deadline de quando têm de avaliar. Não têm de forma taxativa objetivos a atingir. Eu sei 
quais são os meus objetivos, e acho que toda a gente sabe, mas são informais, dados pela administração 
(E2). 
Desta forma, parece não existir um critério transversal a toda a organização no que toca à 
determinação dos objetivos individuais a atingir bem como à sua avaliação mediante os 
mesmos.  
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Figura 8: Empowerment Estrutural: Recompensas  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.7. – Empowerment Psicológico – Significado 
 
Na vertente psicológica do empowerment relativa ao significado, avaliamos a importância que 
os colaboradores consideram que o seu trabalho tem e as opiniões, ainda que negativas, 
foram, de certo modo, similares:  
Já me senti mais satisfeito noutras empresas (FGOL). 
Preferia um emprego (FGOL). 
Acho que a empresa não dá valor, se desse não tínhamos os ordenados que temos (FGOL). 
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Figura 9: Empowerment Psicológico: Significado  
Fonte: Elaboração própria  
 
 
5.8. – Empowerment Psicológico – Competência 
 
Esta unidade de registo, competência, possuí relação com a unidade de registo: Formação, 
dado que, se os colaboradores não obtiverem os conhecimentos necessários às exigências da 
sua função, seja através de formação na admissão, fomação on-job ou formação contínua, os 
mesmos não se sentirão com capacidade para desempenhar com sucesso as exigências da sua 
função.  
Explicação que é corroborada pelo depoimento de um dos colaboradores, tal como é 
possível perceber pela transcrição das palavras do mesmo:  
Quando a pessoa chega tem de se desenrascar (FGOP). 
Fazes assim e se ouvires algum barulho estranho chama (FGOP). 
Já no que toca aos entrevistados com funções de chefia, parece existir uma preocupação na 
aquisição de competências que lhes permitam exercer com sucesso as suas funções:  
Liderança e motivação de equipas já fiz esta formação duas vezes e acho que é importante porque para ser 
líder não basta só dar ordens (…) Algumas temáticas que tem que ver com a logística e com a qualidade, 
mais técnicas (E1). 
E
m
po
w
er
m
en
t
Empowerment
Psicológico 
Significado 
Importância do trabalho 
em relação à congruência 
entre necessidades do 
trabalho e crenças, valores 
e comportamentos do 
trabalhador
“Já me senti mais satisfeito 
noutras empresas”.
“preferia um emprego”.
“acho que a empresa não dá 
valor, se desse não tínhamos os 
ordenados que temos".  
39 
 
Para além da formação é necessária uma descrição clara das funções a executar para que os 
colaboradores se sintam confiantes em relação às expectativas da sua função. No entanto, 
segundo os entrevistados, não existem descritivos de funções definidos:  
Não temos nada formal, mas tenho a certeza que todos estão cientes das suas funções (E2). 
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Figura 10: Empowerment Psicológico: Competências   
Fonte: Elaboração própria  
 
5.9. – Empowerment Psicológico – Autodeterminação  
 
Os entrevistados foram questionados acerca do controlo e autonomia que acreditam possuir 
no exercício das suas funções - autodeterminação, tendo sido evidente a necessidade 
constante de validação dos trabalhos realizados pelas chefias imediatas:  
Temos de ter controlo sobre o que estamos a fazer mas depois são as chefias em termos de qualidade de 
peças, se avaria a máquina, se há problemas (FGOP). 
O Chefe…É como se fosse um Deus (FGOP). 
Temos obrigação de fazer o trabalho, mas se precisarmos de ajuda com ferramentas chamámos o chefe, se a 
peça está com menos qualidade chamámos o chefe, o chefe está em torno do nosso trabalho (FGOP). 
A última palavra é da Direção (E3). 
Por outro lado, alguns entrevistados referiram que acreditam possuir autonomia e controlo 
sobre o seu trabalho:  
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Nós é que mandámos no nosso sítio. Só somos os três. O chefe informa-nos e depois nós controlámos 
(FGOL). 
Há decisões que cada departamento tem a sua autonomia e independência para tomar (E4). 
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Figura 11: Empowerment Psicológico: Autodeterminação  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.10. – Empowerment Psicológico – Impacto  
 
Ao nível do impacto, no que toca à capacidade de os indivíduos influenciarem a organização, 
o mesmo parece estar presente nas direções mas ausente nos colaboradores de base.  
Estes possuem caixa de sugestões, mas não sentem a sua aplicação. Referem ainda que 
podem informar as chefias acerca daquilo que consideram estar menos bem na organização, 
mas depois não veem as suas iniciativas postas em prática:  
Podemos dizer, mas raramente tem efeito (FGOP). 
Por outro lado, as direções referem que consideram que os seus departamentos têm voz nas 
decisões que são tomadas pela empresa:  
Considero que estou integrado em todos os processos (E1). 
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Figura 12: Empowerment Psicológico: Impacto  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.11. – Empowerment - Grau de desejabilidade 
 
Relativamente à perceção dos colaboradores no que toca às vantagens e desvantagens da 
estratégia de empowerment, as vantagens identificadas foram ao encontro da necessidade da 
própria organização em delegar decisões devido à sua estrutura e volume de negócio:  
Acho que é impossível dada a estrutura da empresa, neste momento, que a informação saía só de um ponto 
para tudo, ou seja, não é possível quando se trabalha a três turnos, quando se fatura quase dez milhões de 
euros por ano. Têm de haver decisões que não têm a ver com o Diretor Geral nem como o chefe de 
departamento (E1). 
Uma das vantagens identificadas passa também pela necessidade de não ter as decisões 
alocadas apenas a uma pessoa, caso contrário existiria uma dependência considerável sobre 
a mesma:  
Eu digo que não tenho problema de vir 10 ou 15 vezes identificar uma palete mas não vou estar aqui todos 
os dias. Porque aquilo que eu disse uma vez já serve como exemplo, ou seja, tem que haver uma tomada de 
decisão (E1). 
Segundo os entrevistados, o empowerment apresenta também a vantagem de dar a conhecer à 
organização as perceções dos seus colaboradores:  
Por vezes achámos que fazemos bem e que não temos de ouvir mais ninguém. É sempre importante que as 
pessoas partilhem as suas decisões e o seu conhecimento (E4). 
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Por outro lado, a principal desvantagem identificada pelos entrevistados encontra relação 
com a possibilidade de erro:  
Desvantagem… pode acontecer algum desse risco que tomam temos decisões erradas e depois temos 
problemas ou até divergência de opiniões. Eu posso estar a pensar de uma forma e o chefe intermédio ter 
uma opinião diferente da minha (E1). 
O empowerment também traz erros, o que entendo dar poder ao colaborador de decidir e de tomar 
determinada atitude. Às vezes na produção pode levar a erro e é mais fácil termos controlado (E2). 
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Figura 13: Grau de desejabilidade do empowerment  
Fonte: Elaboração própria  
 
5.12. – Empowerment - Perceções contrárias  
 
Ao longo da realização do estudo de caso foi também possível compreender que as perceções 
e opiniões dos colaboradores eram distintas. As perceções das direções encontravam-se mais 
alinhadas entre si e menos relacionadas com a visão dos colaboradores que integram as 
funções de base na organização.  
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Por um lado, as direções consideram que existe a necessidade dos colaboradores terem 
autonomia no seu local de trabalho para que todas as atividades não persistam alocadas a 
uma pessoa exclusivamente.  
Por outro lado, os colaboradores referem que têm de ter autonomia sobre o seu trabalho, 
todavia, necessitam constantemente da validação da chefia imediata:  
Temos de ter controlo sobre o nosso trabalho, mas depois são as chefias em termos de qualidade de peças, se 
avaria uma máquina, se há problemas, basicamente é o chefe (FGOP). 
Também no que toca à formação, as opiniões foram bastante distintas acerca do que acontece 
na organização. Se, por um lado, os colaboradores mencionam que não têm formação na 
admissão e que a formação na função é também essa praticamente nula. Por outro lado, as 
direções defendem que existe formação na admissão realizada pela responsável de recursos 
humanos da organização e que, depois desta, é realizada formação junto do posto de 
trabalho.  
Estou cá há duas semanas e a formação que eu tenho é faz assim faz assado (FGOL). 
Temos manual de acolhimento e quando a pessoa é integrada fica a conhecer a dinâmica e seus deveres e 
obrigações enquanto colaborador. Quando a pessoa é enquadrada no departamento tem formação (E4). 
Por fim, foi também evidente que, os entrevistados com cargos de direção consideravam que 
existia a possibilidade dos colaboradores participarem nas tomadas de decisão da empresa, 
fosse através da caixa de sugestões disponível para o efeito, fosse através do contacto direto 
com as direções. Já os colaboradores referiram que nunca tomaram conhecimento da 
abertura da caixa de sugestões e que já deram sugestões diretamente que não foram 
consideradas.  
A empresa tem caixa de sugestões” “(…) que nunca foi aberta, acho que nunca ouvi falar daquilo, não sei, 
acho que nunca foi tida em conta” “está num sítio escondido, não chama a atenção, deveriam todos ver para 
saber que podem usar. Quando chegamos ninguém nos disse que havia (FGOP). 
Se for dos meus colaboradores temos uma caixa de sugestões ou anonimato. Normalmente os RH recebem e 
depois reencaminham (…). Obviamente que é mais fácil quando só temos de mexer nos processos. Quando 
envolve recursos é mais difícil (E1). 
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Figura 14: Perceções dicotómicas acerca do empowerment  
Fonte: Elaboração própria  
 
Em suma, podemos constatar que o presente estudo de caso identificou vários resultados 
através da aplicação do método de entrevista semiestruturada e focus group. Estes resultados, 
vão desde a compreensão do significado do empowerment, passam pela análise de cada etapa 
subjacente ao empowerment estrutural e psicológico (identificadas na revisão da literatura e nos 
objetivos específicos), identificam as perceções contrastantes na amostra (direções e 
operadores), avaliam vantagens e desvantagens e, por fim, permitem compreender qual o 
estado da organização ao nível da aplicação prática da estratégia de empowerment.  
De seguida, serão apresentadas as principais conclusões do presente estudo e serão 
respondidas as questões de investigação previamente delineadas.  
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PARTE VI - CONCLUSÕES DA INVESTIGAÇÃO 
 
6.1. Discussão e conclusões  
 
Apesar da literatura extensa, história e utilização do empowerment nas organizações, muitas 
questões ainda perduram em relação aos seus antecedentes e resultados associados (Maynard 
et al., 2012).  
A análise do que está por trás da “fumaça e dos espelhos” do empowerment pode lançar a luz 
sobre a retórica. É menos útil argumentarmos e inventarmos novos termos do que avaliar 
criticamente o significado que esses mesmos termos têm em contextos particulares (Morrell 
& Wilkinson, 2002).  
Desta forma, o presente trabalho pretendeu analisar a forma como os colaboradores de uma 
dada empresa entendem e percecionam a estratégia de empowerment, tendo como principal 
objetivo analisar a sua aplicação prática.  
Para se alcançar o objetivo proposto definiu-se as questões de investigação e aplicou-se um 
conjunto de entrevistas semiestruturadas e focus group, utilizando-se a metodologia qualitativa 
e seus pressupostos. 
O estudo começou por analisar o que colaboradores da empresa entendem por empowerment, 
em resposta à questão de investigação n.º 1. Concluiu-se que este conceito foi associado à 
autonomia, liberdade e poder de tomada de decisão, dadas aos colaboradores.  
Foi possível constatar que os entrevistados, sejam eles colaboradores de base ou as próprias 
direções, não conhecem a estratégia de empowerment no seu todo. Por um lado, o empowerment 
estrutural: acesso a informação, acesso a recursos, formação adequada, recompensas 
individuais e participação na tomada de decisão (Laschinger et al., 2004; Spreitzer, 2007) e, 
por outro lado, o empowerment psicológico: significado, autodeterminação, competência e 
impacto (Spreitzer, 1996).  
Destarte, ainda que para a maioria dos colaboradores a nomenclatura não fosse estranha, a 
mesma foi, na sua grande maioria, apenas associada à questão da autonomia, não tendo 
existido conhecimento acerca de todas as outras variáveis que representam esta estratégia 
(acima referenciadas).  
Em resposta às questões de investigação n.º 2 e 3, foram analisadas todas as etapas 
evidenciadas pela literatura e tidas como importantes para a existência de uma real aplicação 
da estratégia de empowerment: acesso a informação, acesso a recursos, formação adequada, 
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recompensas individuais, participação na tomada de decisão, significado, autodeterminação, 
competência e impacto.  
O acesso à informação é apresentado na literatura como uma das principais fontes de poder 
dos colaboradores (Spreitzer, 1996; Yukl & Becker, 2006). Todavia, a este nível constatou-
se que os entrevistados que ocupam funções de base não consideram que possuem toda a 
informação necessária para o exercício das suas funções. Ainda que, existam entrevistados 
que afirmaram possuir acesso à informação, os mesmos também afirmaram que esta 
informação não chega no tempo devido e provém de vários intervenientes com opiniões 
distintas. Para além da informação inerente à função, os entrevistados indicaram que 
desconhecem as mudanças que existem na organização ou, que apenas têm conhecimento 
daquilo que a organização se dispõe a disponibilizar. Por outro lado, os entrevistados que 
exercem funções de chefia referiram que possuem a informação que necessitam e que 
conhecem e fazem parte das mudanças que ocorrem na organização.  
Relativamente ao acesso a recursos, este é uma importante fonte de poder, uma vez que 
age como facilitador no desempenho das funções dos colaboradores (Spreitzer, 1996). A este 
nível, todos os entrevistados referiram possuir os recursos necessários ao exercício das suas 
funções, à exceção de uma das direções que identificou a necessidade de maior investimento 
de infraestruturas no seu departamento.  
No que toca à formação foi claro que, desde a formação durante o processo de integração 
e acolhimento à formação contínua, a mesma encontra algumas limitações identificadas pelos 
entrevistados. Por um lado, o processo de formação na admissão não se encontra 
procedimentado e a formação no posto de trabalho é praticamente inexistente. Este facto 
faz com que existam colaboradores com dúvidas acerca das suas funções o que, 
consequentemente, os torna menos autónomos nas suas tarefas. Segundo Lin (2002) 
colaboradores com maior conhecimento e experiência apresentam um nível de confiança 
superior, com maior probabilidade de se sentirem empoderados.  
Desta forma, podemos constatar que, no que respeita aos colaboradores de base, o menor 
conhecimento na função, consequente da formação desajustada, levará a um maior controlo 
por parte das chefias e, por consequência, a uma menor possibilidade de autonomia na tarefa.   
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Figura 15: Etapas que levam à menor autonomia  
Fonte: Elaboração própria  
 
Em relação às recompensas foi também identificado que, tanto direções como 
colaboradores de base, que se encontrem efetivos na empresa não possuem objetivos 
formalizados a atingir. Foi possível constatar a existência de um prémio anual e de uma 
remuneração variável alocada ao vencimento mensal mas não foi possível constatar qual a 
razão ou critérios para a atribuição da mesma. No tema das recompensas referentes à função 
foi apenas possível verificar que os colaboradores de base, na sua maioria, não se sentem 
recompensados pelo exercício das suas funções. Neste tópico, foi também possível constatar 
que a avaliação de desempenho existe apenas para colaboradores com regime de contrato a 
termo e que a consequência da mesma avaliação passa pela renovação, não renovação ou 
passagem a efetivo. Autores como Bowen & Lawler (1992) defendem que um sistema de 
incentivos que premeia o desempenho é fundamental para a aplicação da estratégia de 
empowerment.  
Os colaboradores com posições de base também não se sentem satisfeitos com o seu 
trabalho na organização e, apesar de acreditarem ter capacidade para o exercício das suas 
funções também acreditam que é necessária a existência de formação adequada no posto de 
trabalho. Desta forma, ainda que alguns colaboradores de base acreditem possuir autonomia 
no seu local de trabalho, a sua maioria defende que existe uma dependência clara da chefia 
imediata. Estudos como os de Kanter (1968) defendem que, reduzidos níveis de significado 
resultam em isolamento e apatia, enquanto maiores níveis de significado resultam em 
compromisso e envolvimento por parte dos colaboradores.  
Os resultados desta investigação permitem-nos constatar que, existe uma clara vontade da 
organização aplicar a estratégia de empowerment, tendo a mesma identificado a existência de 
vantagens na sua adoção (Questão de investigação n.º 5). No entanto, a falta de 
conhecimento da estratégia de empowerment no seu todo, dificulta a sua aplicação real e faz 
com que a mesma seja apenas idílica. Também o facto de existirem bastantes perceções 
contrárias acerca do mesmo tema, principalmente, entre direções e operadores, faz com que 
Menor conhecimento na função 
Mais controlo 
Menor autonomia 
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exista um fosso claro entre hierarquias, contexto que também dificulta a efetividade da 
estratégia de empowerment (Questão de Investigação n.º 4).  
Uma das mensagens mais importantes do presente estudo é que, embora as organizações 
possam desejar a aplicação do empowerment, o mesmo só é eficazmente aplicado quando a 
organização conhece os seus pressupostos e os aplica na sua essência.  
Consequentemente e, como forma de avaliação da aplicação prática da estratégia de 
empowerment considerou-se a existência de diferentes graus de aplicação, o idealizado e o 
efetivo, tendo-se constatado que a organização encontra-se numa fase de idealização dado 
que considera que o mesmo é aplicado, mas desconhece todas as suas condições subjacentes 
(características do empowerment estrutural e do empowerment psicológico) e, por conseguinte, 
não as aplica eficazmente.  
A figura 16 abaixo considerada identifica qual o estado da organização ao nível da aplicação 
prática da estratégia de empowerment, tendo-se por última conclusão do presente estudo a 
identificação do estado da organização, considerando-se que o mesmo é mais retórico do 
que real (Questão de Investigação n.º 6).  
 
Figura 16: Grau de aplicação do empowerment   
Fonte: Elaboração própria  
 
No entanto, e embora o empowerment possa não entregar todas as suas vantagens e a extensão 
dos seus benefícios ser limitada, pode fazer beneficiar tanto empregados como empregadores 
(Morrell & Wilkinson, 2002). Tal como escreve Pfeffer: “deve-se comparar os programas 
não a um ideal, mas à situação que existiria na sua ausência. Noutras palavras, só porque um 
programa não resolve todos os problemas ou muda todo o caminho da organização, 
particularmente ao início, para onde ela quer, não significa que seja um fracasso. Um 
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programa falha quando não produz nenhuma mudança sustentada ou então quando essa 
mudança é disfuncional e ineficaz” (p. 206, 1994).  
Por fim, importa voltar à questão inicial: é o empowerment uma moda? Talvez, se apenas o 
analisarmos num determinado momento temporal. Contudo, quando consideramos uma 
perspetiva mais ampla, sugerimos que o empowerment é, em vez disso, poderoso, pois ele 
aborda a questão fundamental que nos permite compreender como as organizações devem 
ser projetadas e como devem operar de modo a maximizar a sua eficácia. Por conseguinte, 
prevê-se que continuará a ser uma questão muito saliente nos próximos anos, ansiando os 
seus investigadores por descobrir como a literatura continua a se desenvolver (Maynard et 
al., 2012).  
 
6.2. Contributos para a gestão  
 
A investigação possibilitou à organização estudada ter uma visão clara e transparente acerca 
da aplicação da estratégia de empowerment. Este estudo intensivo possibilitou a compreensão 
em detalhe das perceções dos colaboradores, bem como, permitiu identificar a necessidade 
de maior conhecimento, por parte das direções, acerca desta estratégia.  
Esta investigação suporta ainda a necessidade de se relacionar o empowerment estrutural e o 
empowerment psicológico, através de um claro entendimento de como os fatores estruturais da 
organização influenciam a perceção dos colaboradores.  
Torna-se ainda preemente que as organizações compreendam os seus contextos e percebam 
onde querem chegar com a aplicação deste tipo de estratégias porque, se por um lado, a 
estratégia de empowerment pode trazer vantagens como aumento da satisfação dos 
colaboradores, melhoria na qualidade do serviço, aumento do nível de criatividade, entre 
outro, por outro lado, pode desmotivar e fazer recear chefias ou mesmo ser entendido como 
forma de responsabilizar os colaboradores.  
Posto isto, sugere-se um levantamento de necessidades inicial, seguido de uma 
contextualização do estado atual da organização, posterior aquisição de conhecimentos 
concretos ao nível do empowerment, mapeamento das políticas e práticas a introduzir e seu 
follow-up e, ao mesmo nível, envolvimento de todos na adoção desta estratégia para que todos 
reconheçam as suas vantagens e a apliquem na sua essência.  
Portanto, se um clima organizacional apropriado é criado e juntamente com o mesmo são 
mantidos incentivos, recompensas e reconhecimento, comunicação eficaz e fluxo de 
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informações, desenvolvimento de conhecimento, aprendizagem e competências, encontram-
se estabelecidos os pré-requisitos necessários para a efetiva implementação do empowerment 
(Melhem, 2006).  
Conhecidas as condições subjacentes ao empowerment será possível que as direções da 
organização em estudo, ou outras empresas com interesse também nesta estratégia, repensem 
o seu modo de atuar e estruturem as suas práticas e procedimentos atendendo às 
necessidades identificadas.  
 
6.3. Limitações do estudo e recomendações futuras 
 
Apesar dos contributos acima referenciados a presente investigação demonstrou também 
limitações, de seguida apresentadas.  
Uma das limitações prendeu-se com o facto de não ter sido possível incorporar na amostra 
as chefias intermédias da organização. Este facto fez com que, o presente estudo não 
espelhasse todas as hierarquias representadas na empresa, o que traria uma informação mais 
intensiva e clara, principalmente no que toca às perceções dicotómicas entre chefias e 
subordinados.  
Outras das limitações do estudo prendeu-se com o facto do mesmo não ter sido aplicado 
aos departamentos de suporte como são exemplo o departamento financeiro ou 
departamento de marketing. A análise de alguns departamentos de suporte traria a 
possibilidade de se verificar se a estratégia de empowerment é mais ou menos aplicada nos 
departamentos operacionais em comparação com os restantes. Dado que, é evidente que os 
departamentos operacionais, atendendo às funções dos operadores, trabalho por turnos e 
maior volume de pessoas podem trazer consigo maiores dificuldades aquando da 
implementação.   
Outra limitação do presente estudo teve relação com o facto de não ter sido possível a 
realização de um projeto piloto para validação das entrevistas e focus group antes da sua 
aplicação. A utilização de projetos piloto nas investigações permitem detetar, 
atempadamente, possíveis incongruências ou dificuldades de interpretação das questões 
colocadas, permitindo ao investigador ter uma perceção do entendimento das suas questões 
através de um público semelhante ao da sua amostra. O resultado do piloto trará a 
necessidade (ou não) de se alterarem questões dada a ambiguidade das mesmas, permitindo 
assim que, quando colocadas à amostra selecionada, a maioria das possíveis dificuldades, já 
tenha sido corrigida.  
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Para estudos futuros recomenda-se a incorporação das chefias intermédias na amostra de 
modo a serem alcançados todos os níveis hierárquicos. Também seria interessante a 
realização de um estudo longitudinal de modo a compreender se a organização irá evoluir na 
aplicação da estratégia de empowerment ao longo do tempo e de que modo as sugestões dadas 
e acima referenciadas foram implementadas e tiveram influência na estratégia de empowerment.  
Sugere-se ainda a realização de um case-study semelhante ao presente, mas realizado num outro 
contexto que não o industrial na tentativa de se verificar se o setor onde o mesmo opera traz 
diferenças ao nível da sua aplicação.  
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PARTE VIII – ANEXOS  
 
Anexo I – Consentimento Informado 
 
FORMULÁRIO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
 
Investigação no âmbito do Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos. 
Autora: Vanessa Filipa Clemente Teixeira. 
 
O atual trabalho de investigação, intitulado “Retórica e realidade da estratégia de 
empowerment: case-study de uma PME portuguesa”, insere-se num estudo que decorre 
no âmbito do Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos e tem como 
principal objetivo compreender se a estratégia de empowerment é real ou retórica.  
Pretende-se contribuir para um melhor conhecimento sobre este tema, sendo 
necessário, para tal, incluir neste estudo a participação de quatro direções da empresa 
mais 8 colaboradores de base (quatro operadores de logística e quatro operadores de 
produção).  
O resultado da investigação, será apresentado na Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto no ano de 2018, podendo, se desejar, contactar a sua autora para 
se inteirar dos resultados obtidos. Este estudo não lhe trará nenhuma despesa ou risco. As 
informações recolhidas serão efetuadas através de entrevista semiestruturada e focus 
group que serão gravados para permitir uma melhor compreensão dos factos. Os dados 
recolhidos serão apresentados de forma confidencial e a identidade dos participantes não 
será revelada. A participação neste estudo é voluntária, podendo retirar-se a qualquer 
altura, ou recusar participar.  
Depois de ouvir as explicações acima referidas, declaro que aceito participar nesta 
investigação respondendo a todas as questões propostas e permito que estas informações 
sejam utilizadas em futuros estudos.  
 
 
 
Assinatura: _____________________________________________Data: ___________ 
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Anexo II – Entrevista Direção-Geral  
 
 
Tema:  Retórica e realidade da estratégia de empowerment: case study de uma 
PME portuguesa 
Entrevistados:  Direção Geral e Administrador  
Objetivo Geral:  Compreender a perceção da Direção Geral acerca das políticas, 
práticas e perceções relacionadas com o empowerment  
Dimensão 
Objetivos 
Específicos 
Formulário de Questões 
P
a
p
e
l 
d
a
 
A
d
m
in
is
tr
a
ç
ã
o
 
C
o
m
p
re
e
n
d
e
r 
q
u
a
l 
o
 p
a
p
e
l 
d
a
 
A
d
m
in
is
tr
a
ç
ã
o
 
n
a
 o
rg
a
n
iz
a
ç
ã
o
  1. Há quanto tempo é Diretor Geral e Administrador na 
empresa? 
2. Qual considera ser o seu papel na organização? 
3. Qual a presença da administração no dia a dia da 
organização? 
4. Qual a relação da Administração com as Direções da 
empresa? E restantes colaboradores? 
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5. Quais os valores que pretende ver espelhados na 
organização? 
6. Que práticas considera que a organização deve adotar para 
melhorar o seu fucncionamento? 
7. Considera que a organização possuí uma gestão mais 
controladora ou mais facilitadora? 
8. Qual a visão da empresa relativamente à gestão de 
equipas? Considera que esta deve ser feita de uma forma 
mais intensiva e controladora ou menos intensiva e 
facilitadora? 
9. O que entende por empowerment? 
10. Considera que este é aplicado na organização? Em que 
medida? 
11. Quem considera que são os principais impulsionadores de 
empowerment? 
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12. A administração intervém em processos de recrutamento 
e seleção? (Se sim, em que casos e como?) 
13. De que forma a administração garante que as decisões 
tomadas são devidamente passadas para toda a 
organização? 
14. Que informações são, normalmente, divulgadas e como? 
15. Como garantem que os conhecimentos são partilhados 
por toda a equipa de acordo com as necessidades da 
função? 
16. De que forma a administração garante que todos têm 
conhecimento das suas responsabilidades e as aplicam na 
sua essência? 
17. De que forma a organização investe tempo e dinheiro na 
gestão do talento interno? Em média quantas ações de 
formação têm por ano e qual o n.º de horas por 
colaborador? 
18. A administração também possuí formação anual? (Se sim, 
de que tipo? Porquê? E em que competências incide?) 
19. Quem delineou a política de remunerações? Tem uma 
base variável, fixa ou ambas? (Se variável, quais os 
critérios estabelecidos? Possuem outro tipo de prémios ou 
de benefícios?) 
20. Considera que existe espaço na organização para a 
participação dos colaboradores? (Se sim, de que forma é 
este pressuposto garantido? Que práticas existem neste 
sentido?) 
21. Que departamentos e funções estão presentes nas 
decisões da gestão de topo? 
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22. De que forma a organização apoia e suporta os seus 
colaboradores nas mais diversas matérias? Sente que as 
pessoas estão satisfeitas com esse apoio? 
23. Considerada que os colaboradores sentem que o seu 
trabalho é importante para a organização? De que forma 
tentam promover este sentimento? 
24. Considera que os colaboradores sentem que têm impacto 
no que acontece na organização? (Se não, porquê?) 
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 25. Qual a importância que considera que a organização dá ao 
empowerment? 
26. Acha que o empowerment traz mais ou menos vantagens 
para a organização que o implementa? Porquê? 
27. No geral, considera que o empowerment trouxe resultados 
positivos pra a organização? (Se sim, pode dar alguns 
exemplos?) 
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Anexo III – Entrevista Direção de Recursos Humanos  
 
 
Tema:  Retórica e realidade da estratégia de empowerment: case study de uma 
PME portuguesa 
Entrevistados:  Direção de Recursos Humanos  
Objetivo Geral:  Compreender as políticas e práticas existentes na organização e sua 
relação com a estratégia de empowerment  
Dimensão 
Objetivos 
Específicos 
Formulário de Questões 
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1. A empresa é constituída por quantas pessoas? 
2. Quantos departamentos existem? 
3. Como funcionam em termos hierárquicos? 
4. O Departamento de Recursos Humanos é constituído por 
quantas pessoas? 
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  5. Qual o contacto do Departamento de Recursos Humanos 
com a Administração? 
6. Qual a presença da administração no dia a dia da empresa? 
7. Qual a presença da administração na tomada de decisão? 
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8. O que entende por empowerment? 
9. Considera que a estratégia de empowerment é aplicada na 
organização? (Se sim, de que forma?) 
10. O Departamento de Recursos Humanos funciona como 
impulsionador da estratégia de empowerment? (Se sim, 
recebeu algum tipo de formação que lhe permitisse 
desenvolver competências a este domínio?) 
11. A quem se dirige a estratégia de empowerment? 
12. Junto dos colaboradores como é promovido o 
empowerment? 
13. Qual o papel das chefias no suporte a aplicação desta 
estratégia? 
14. Em termos práticos, de que forma considera que o 
empowerment é aplicado? 
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15. Qual a presença do Departamento de Recursos Humanos 
nas tomadas de decisões da gestão de topo? 
16. Considera que a informação do foro estratégico chega ao 
Departamento de Recursos Humanos? (Se sim, e às 
restantes áreas?) 
17. Têm processo de acolhimento e integração? Se sim, como 
é que este se aplica na prática? 
18. Quando têm uma necessidade de recrutamento e seleção 
quem está envolvido?  Há algum perfil com competências 
funcionais e/ou pessoais transervalmente pretendido? (Se 
sim, isso incluí o empowerment?) 
19. Possuem gestão e avaliação de desempenho? (Se sim, 
como é que este processo funciona? Quem avalia? Que 
critérios são considerados? Existem objetivos? De que 
tipo e como são elaborados? Há autoavaliação? Quais as 
consequências da avaliação de desempenho?) 
20. Que tipos de remunerações existem na empresa? Fixas, 
variáveis ou ambas? Encontram-se relacionadas com os 
objetivos a atingir? 
21. Têm plano de formação? (Se sim, como funciona? A 
quem está destinada a formação? Quais as áreas de maior 
relevo consideradas no mesmo? 
22. Existe ou existiu a preocupação com formação interna ou 
externa no desenvolvimento de competências mais ligadas 
ao empowerment? 
23. Têm política de comunicação interna? (Se sim, como 
funciona?) (Se não, como garantem que os colaboradores 
têm acesso à informação que necessitam?) 
24. Existe alguma forma de os colaboradores fazerem chegar 
as suas sugestões e ideias às suas chefias? E ao 
Departamento de Recursos Humanos? 
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25. Considera que a grande maioria dos colaboradores da 
organização sentem que podem decidir sozinhos como 
proceder relativamente às sua sfunções? 
26. Considera que os colaboradores sentem que têm a 
confiança necessária para exercer as suas funções? 
27. Existe a possibilidade de participação dos colaboradores 
nas decisões com impacto para a organização? (Se sim, 
como a promovem?) 
28. Considerada que os colaboradores sentem que o seu 
trabalho é importante para a organização? E o trabalho do 
Departamento de Recursos Humanos, é importante para a 
organização? 
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29. Qual a importância que considera que a organização dá ao 
empowerment? 
30. Acha que o empowerment traz mais ou menos vantagens 
para a organização que o implementa? Porquê? 
31. No geral, considera que o empowerment trouxe resultados 
positivos pra a organização? (Se sim, pode dar alguns 
exemplos?) 
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Anexo IV – Entrevista Direção de Produção/Logística 
 
 
Tema:  Retórica e realidade da estratégia de empowerment: case study de uma 
PME portuguesa 
Entrevistados:  Direção de Produção e Direção de Logística 
Objetivo Geral:  Detetar a existência de políticas, práticas e perceções subjacentes à 
estratégia de empowerment por parte de uma Direção da organização  
Dimensão 
Objetivos 
Específicos 
Formulário de Questões 
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1. Há quanto tempo é diretor de produção/logística na 
empresa? 
2. Qual considera ser o seu papel dentro da organização? 
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 3. Como define o empowerment/qual o significado de 
empowerment? 
4. Considera que este é aplicado na organização? Em que 
medida? 
5. Quais as suas principais responsabilidades enquanto 
diretor de produção/logística? 
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6. Quais as suas principais responsabilidades enquanto 
diretor de produção/logística? 
7. Quem o substituí quando se encontra ausente? 
8. O que implica para si a ausência de chefes de turno? 
9. Que tipo de tarefas ou responsabilidades delega? 
10. Que autonomia considera que a sua equipa possuí para 
tomar decisões?  
11. Que recursos considera que são essenciais para o exercício 
de funções de chefia? Possuí acesso a todos eles? (Se não, 
qual considera ser a razão para não ter todos os recursos 
que necessita?)  
12. Considera que a sua equipa possuí os recursos que 
necessita para o exercício das funções? 
13. Atendendo a que a sua equipa trabalha por turnos como 
garante que as responsabilidades e objetivos são 
63 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cumpridos na sua ausência? Que métodos possuí para 
acompanhar a equipa que se encontra no turno da noite? 
14. Como garante a partilha de conhecimento na sua equipa? 
15. Que formação teve acesso nos últimos dois anos? 
16. Que formação considera que era essencial ao exercício das 
suas funções? 
17. Que tipo de remunerações existem na empresa? Fixas ou 
variáveis? 
18. A sua remuneração depende do cumprimento de objetivos 
individuais? E de equipa? (Se sim, como são 
estabelecidos?)  
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19. Considera que o seu trabalho é importante para si? E o da 
sua equipa? 
20. Sente que tem as competências necessárias para exercer a 
sua função? 
21. Que influência considera ter sobre o que acontece no seu 
departamento? E na organização em geral? 
22. Há possibilidade de fazer sugestões de melhoria? (Se sim, 
como funciona esse processo? Já viu aplicada alguma 
sugestão de melhoria sua? E dos seus colaboradores?) 
23. Qual a presença da direção de produção/logística na 
tomada de decisão? 
24. Considera que o seu departamento está presente e tem 
voz nos processos internos? 
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s 25. Considera que a estratégia de empowerment traz mais 
vantagens ou desvantagens para a organização? Porquê? 
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Anexo V – Focus Group  
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